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E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO DE DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAIS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

A EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2022, Nova Pamamirim — 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, 
declaramos sob as penalidades da lei que possuímos suporte técnico/administrativo, bem como, pessoal 

e lualificado treinado, disponíveis para execução dos serviços objeto desta licitação. 

• 

Pamamirirn/RN, 14 de junho de 2023. 

Atencio5a 

(8.AD8 A. DA 94LvEiRA 

Édipo Gladllt8WIMITIMENgia Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

tÇ AStitvIÇOS 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

USA ~Ao 55 eaesocees LTOA 

24_327.852/0001-56 
Rua Peco Orunc0.2002 
Nova Parnamlum - Panun~R14 
(94) 9 9947-0238 
epuedrn28ftmotcon, 



E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO DE VISTORIA TÉCNICA PRÉVIA E/OU PLENO CONHECIMENTO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

A EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2022, Nova Parnamirim — 

Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 

seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, 

declaramos sob as penalidades da lei que nos inteiramos dos dados indispensáveis à apresentação da proposta, 

e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham a incidir sobre a 

e xecução das obras, tendo obtido todas as informações necessárias para a elaboração da proposta e execução 
do contrato, e também: 

( x ) que não visitou o local da obra, mas tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante; ou 

( ) que visitou o local onde será executada a obra objeto do certame e que tem pleno conhecimento das 
condições locais e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este 
fato. 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

• Atencio5a 

MAM A DA SILVFJRA 

Édipo GladWeRMItiltlekglea Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

at i
E CÁ %1Ityle,05 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022- NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

sesTA0 os eiesbaos 
24327852/0001-56 
Rua Poço 6tanco.20D2 
No m Parmeminffi — Pernaretinm/RN 
(84) 9 990-0234 
egardinNiernatcon, 



E G A SERVIÇOS 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIAL OU 
PROFISSIONAL DA LICITANTE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Parnamirim — 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, DECLARA que não integram em seu quadro societário, bem 

alem° em seu quadro de funcionários ou subcontratados nenhum servidor público da Prefeitura Municipal de 
W4anfrinópolis, sob qualquer regime de contratação. 

Parrtamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

• 

Atenci 

A. DA NLVDRA 

Édipo G1ad11.81R*4111111ft4gaa Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

(e) 
A 111101POS 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2002 — NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

▪ manAo •• alesecsas 
2432.7.1152/0001-56 
• o1/49, en.c..xica 
Nom Palram.. - RinvorrimAIN 
rem 9 9417-023111 
epidivaNffirwid.com 



E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDORES PÚBLICOS EM NOSSO 
QUADRO DE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS - PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

A EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2022, Nova Parnamirim — 
ParnamirimfRN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, 
declaramos sob as penalidades da lei que não possuímos, em nosso quadro de funcionários, servidores ou 
membro da Administração do(a) PMM/PR, mesmo subcontratado. 

• 

• 

Parnamirirn/RN, 14 de junho de 2023. 

Atenci 

L 
MADS A. DA %MURA 

Édipo Gladait6WIMINTOInta Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

E ÇA SERviços 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022 — NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

Em serra° si emseõemos LTD* 
24 327.852/0001 56 
Rua Roço Bra4x02002 
Nova Parna,,,m — Pamarn r trIeRN 
(84) 9 99,47 0238 

egaadrn219agma,!,oe, 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO DE CUMPRIMENTO DE ENTREGA DO BEM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

A EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2022, Nova Parnamirim — 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, 
declaramos sob as penalidades da lei, que cumpriremos com os prazos de entrega do bem, conforme solicitado 

110o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 022/2023. 

• 

Pamamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

Atencio§a 

ALAM A. DA 9aLveRA 

Édipo GladlteRMItilli" Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

4:1C)
E C A SERVIÇOS 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

44.4 ~Ao eiesõesos LiSA 
24 327.152/0001-56 
Rua Poço emance.3002 
Nom Pamandnen — Perramw~ 
IN 9 9997-0234 
opee~pnielcom 

, 9 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

A EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2022, Nova Parnamirim — 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, 
declaramos sob as penalidades da lei, 

• 1) ATENDIMENTO DO ART. 27, INCISO V DA LEI 8666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos; 
( ) Ressalva: contrata menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz. (em caso afirmativo, assinalar 
a ressalva acima); 

2) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO: 
- que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU SICAF, ora apresentado para fins 
de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2° Lei 8.666/93); 
- que não foi declarada inidõnea por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer 
de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal; 
- que não está impedida de licitar e contratar com o MUNICIPIO, (Art. 87 Inciso IV da Lei 8.666/93). 

3) CUMPRIMENTO DO ART. 4°, INCISO VII DA LEI 10.520/02, sob pena de aplicação das 
da penalidades legais cabíveis conforme previsto no Art. 7° da Lei 10.520/02, que atende plenamente os 

requisitos de habilitação constantes do Edital; 

4) DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido os documentos e 
informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

e 
%ERVIÇOS 

esA sasTA4 os eapeõeso• woo‘ 
24 327.852/0001 56 
Rua Poço 0(9,0 2002 
Nova Pdlna,nm - Parma(m.rimil8.4 
(84; 9 9947-0238 

n amidm21"mair com 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

Atenciosa eXtt‘, 

CIPO riLAD8 A. DA Sti.VEIRA 

Édipo Glad3,6194411116~414ta Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022- NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 



O 

E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO DE RESPONSABILIDADE E DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITACÃO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2022, Nova Parnamirim — 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, 

e leclaramos que tomamos conhecimento do Edital e cumprimos com todos os requisitos para habilitação para 
este certame licitatório. Declaramos também que nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital, e 
a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

• 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

Atenciosa 

(LAOS A. DA 94LVE1A 

Édipo Glad§.611,111taltettgea Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

esii inTA0 os NIDIKOCIOS UVA 
e 24327.852/0001-56 

Ruo Poço 81~0.2002 
C A Sfitmos Nova Parnarninen - Pamamions/RN 

(84) 9 9947-0238 
epadrn2labern4Lcom 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022 — NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO IDONEIDADE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IVIAFRINÉPPOLIS - PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LIDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2022, Nova Parnamirim - 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente 

deklo procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico, instaurado pelo PMM/PR, que não fomos 
Illeclarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

o 

At!rtc.i~ 

riLAD8 A. DA 941.VEliftA 

Édipo GladMINRMINIR11.4a Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

E C A SERVIÇO; 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022- NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

IMA ~MO eseeóaos 
24327.852/0001-56 
Rusa POÇO Orance.2002 
Nowa Parnantirem - Parnernalm/RN 
(84) 9 9947.0219 
evaadmaglemellcom 



0:02G3 
E G A SERVIÇOS 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Parnamirim — 
Parnamiiim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
n° 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

e dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em 
ualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

• 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

Atena • 

A. DA SILVEJRA 

Édipo GladblfifRIMMItagea Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

ema ~Mo eu viesokaos uva 
a )  24 327.1952/0004-36 

Rume "Iço Ihincel2002 
o A amaço, Now Pirramelin - hintrfflÈnAiN 

Mi 9 990-0231 
ripiadri~corn 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2002 - NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 



r, 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO DE MENOR DE IDADE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Parnamirim — 
Parnamirirn/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente 
do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico, instaurado pelo PMM/PR que não 

diossuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
Illrerigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V 
ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

• 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

Atencio5a 

nt.A08 A DA SILV'EJRA 

Édipo GladO6W141Mititinta Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

01) 
E A SEJIM995 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022 — NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

eiorrAo Di eammkoos moi 
24 327.852/0001-56 
Rua Poço 04anc0,2002 
Nova Pamaminin — ParnammovRN 
(84) 9 9947-0238 
iewaacart2Igagrnar com 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARACÃO DE SUJEICÃO ÀS CONDICÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL DE 
RESPONSABILIDADE E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DA HABILITACÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS - PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Parnamirim — 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 

e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente 
do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico, instaurado pelo PMM/PR, que se sujeita 
às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a 
ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições 
estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

Declaramos, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32 da Lei n° 8.666/93, e 
alterações subsequentes em qualquer de suas esferas. 

Declaramos, ainda, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação 
e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Pamamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

Atencána 

ntAD8 A DA StiNFJRA 

Édipo Glad§eStRMITMItiNgla Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

(g) 
E C A SUICAÇOS 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

em ~Mo De mudam ux•A 
24327.852/0001.56 
R. Poço 3ranco.1002 
Nora Parnamtrim — Mimam: irnIRN 
(84) 0 9947-023e 
egabadm219gmall com 



E G A SERVIÇOS 

Declaracão do artigo 38 da Lei 13303/2016 
e artigo 90 do RILC 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Parna,mirim — 

Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 

seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 

410 regulamentos vigentes, às quais se submete, declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente 

do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico instaurado pela PMNI/PR, que, em 
observância ao art. 38 da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2.016, que não está impedida de licitar e 
contratar com a PMM/PR, comprometendo-se a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Parnarnirim/RN, 14 de junho de 2023. 

• 
SILVEJRA 

Édipo Glad§~1441,1111Mqta Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

E C A SI.RvIÇOS 

(1/ 

IMA ~TA° as esseõeos IMPA 

24327.852/0001-56 

Roa Poço Brant0,2002 
Nova Panwminm — inanarnom/RN 
034 90947-0238 
egaadm2102mait com 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2022— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84)9 9947-0238 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - LEI N° 123/2006 
DE 14/12/2006 ATUALIZADA PELA LEI NQ 147/2014 DE 22/08/2014 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÉPPOLIS - PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Parnamirim — 
Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, DECLARAMOS que somos microempresa ou empresa de 

niequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro 
ffige 2006 atualizada pela lei 147/2014 de 22 de agosto de 2014, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 
licitatório modalidade Pregão n° 22/2023, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANFRINOPOLIS — PR. 

• 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

A DA SILVFJRA 

Édipo G1ad~4411111,1~ Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

II C A lia:V(11)IÇOS 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2002 — NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 

Gloodia soe ~Mau mi* 
24 327.852/0001-56 
Rui Peço ~2002 
New Piemierrafivrt ParnernalmAIN 
ge.1 9 994742.311 
pwilliallera•Lcom 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
QUALIFICAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Pamamirim — 

Parnamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 

seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 

arpervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
Wrtigo 32, parágrafo 2° e artigo 97 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

• 

Parnamirim/RN, 14 de junho de 2023. 

A. DA SILVEIRA 

Édipo Glad1118WWW11118fflta Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2002— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 
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E G A SERVIÇOS 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REOUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a)1Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Parnamirim — 
Pamamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 

quisitos de habilitação no presente Pregão n° 22/2023 e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
W c o rrê n c i as posteriores. 

Parnamirhn/RN, 14 de junho de 2023. 

Atenci 

A. DA SiLVE1RA 

Édipo GladiteRMINBENNIta Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

esa fiessAo we iffeelesse 
24.327.852i0001-56 
Rua Poço Mr.. 202 
Ncrop ~rim - ParnerrinvIRN 
111419 994742138 
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EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2002— NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 
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E G A SERVIÇOS 

TERMO DE RENÚNCIA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRINÓPOLIS — PR (PMM/PR) 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 022/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2023 

Ao(A) Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua Poço Branco, n° 2002, Nova Pamamirim — 
Pamamirim/RN, CEP: 59.152-280, inscrita no CNPJ sob n 24.327.852/0001-56, neste ato representada pelo 
seu Sócio Administrativo Édipo Gladston Amâncio da Silveira, inscrito no CPF sob n° 084.659.424-20, para 
fins de participação no procedimento licitatório, Pregão eletrônico em epígrafe, e em cumprimento a legislação 
e regulamentos vigentes, às quais se submete, DECLARA, a proponente abaixo assinada, participante da 
licitação modalidade Pregão n° 22/2023, pôr seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas 

=fl. postas na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa que não pretende 
illirecorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, 

renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em 
consequência, com o curso de procedimento licitatório. 

Parnamiriirn/RN, 14 de junho de 2023. 

A. DA SILVORA 

Édipo GlaciliteRMINIMInta Silveira 

RG 2082233 

CPF: 084.659.424-20 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS 
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EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 24.327.852/0001-56 
RUA POÇO BRANCO, 2002 - NOVA PARNAMIRIM, PARNAMIRIM/RN 

FONE: (84) 9 9947-0238 
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O 2.02 I I 

2. ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICO. 

Pregão N°: 22/2023. 

Objeto: Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de 
profissionais clinico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas 
semanais no PSF (programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de 
Manfrinópolis. 

Aos 15/06/2023, as 13:10 (treze horas e dez minutos) na sala de licitações da Prefeitura Municipal 
de Manfrinopolis, Estado do Paraná, reuniram-se o Pregoeiro Senhor Jozinei Dos Santos e equipe 
de apoio: Susana Francisconi e ISABEL CAROLINA MOCHNACZ designados conforme Portaria n° 
3704/2023, para os procedimentos inerentes a Sessão do Pregão eletrônico 22/2023. 

Em conferencia a documentação recebidas da proponente EGA GESTA° DE NEGOCIOS LTDA 
vencedora do pregão conforme consta em 1' ata datada de 14/06/2023, atestou-se que a mesma 
apresentou documentação de habilitação em consonância com o edital de licitação, diante dos fatos 
o pregoeiro declarou a mesma como habilitada. 

Das manifestações das proponentes: 

Verificou-se que no sistema de licitações havia manifestação de intenção de recurso por parte da 
proponente MEDICAL PRIME GESTA° DE SERVICOS MEDICOS LTDA, qual foi indeferido pelo 
pregoeiro por ausência da motivação da mesma. 

Também a proponente WPK CLINICA MEDICA LTDA. Manifestou intenção de recurso com os 
seguintes motivos: 1 plataforma do banco do brasil exige que o lance seja global, e não 
unitário; 2 - licitações de serviços médicos não podem ser realizadas na modalidade 
eletrônico por não ser serviço comum; 

Diante dos fatos o pregoeiro decide abrir prazo de 3 dias uteis para apresentação das razões em 
peça recursal por parte da recorrente e de imediato convoca-se as demais interessadas para que 
querendo no prazo de 3 dias uteis iniciados ao fim dos da 1a para apresentação de contrarrazões. 

O presente processo permanecerá suspenso na fase em que se encontra, até o recebimento da 
razões e contrarrazões da proponentes, bem como analise e decisão por parte do Pregoeiro. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão cuja ata vai assinada pelo Pregoeiro, pelos 
membros da Equipe de Apoio e demais pessoas interessadas. 

7 

S SANTOS Si 7 NC1 CONI 
3.120.112-04 Me bro 
Pregoeiro 03 .419.409-46 

ilhot% 
ISABEL CAROLINA MOCHWACZ 

Membro 
027.987.149-07 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÕPOLIS / PARANA 
Telefax: (046)3562-1001 e-mail: manfri(i)manfrinopolis.or.gov,br 
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AO SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE 
MANFRINÓPOLIS-PR 

AO SR. PREGOIRO 

Ref. ao pregão 22/2023 

Processo administrativo 110/2023 

WPK CLÍNICA MÉDICA LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o n° 20.719.990/0001-20, através de seu sócio 
administrador WILI1AN PEGORARO KUS, vem, interpor o 
presente RECURSO ADMINISTRATIVO, diante dos fatos e 
fundamentos a seguir exposto. 

1— DOS FATOS 

O município de Manfrinópolis expediu 
edital de pregão na forma eletrônico para contratação de serviços 
médicos, conforme consta no edital. 

A ora recorrente participou do pregão 
por meio da plataforma do banco do brasil, oportunidade que não 
pode apresentar nenhum lance devido instabilidade no sistema 
eletrônico, conforme vídeo anexo. 

Também, a empresa vencedora, a 
única que conseguiu fazer os lances, não disputou observando os 
requisitos exigidos pela plataforma do banco do brasil, tendo sido 
ofertados lances que não sejam os preços globais, cujo requisito é 
exigido por aqueles que utilizam a respectiva plataforma. 

Além disso, por se tratarem de serviços 
médicos, não se poderia realizar a respectiva licitação na 
modalidade pregão online, o que também não foi observado. / 
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II— RAZÕES DO RECURSO 

A ora recorrente apresenta 3 (três) 
fundamentações distintas que visam desclassificar a empresa 
vencedora, ou, alternativamente, caracteriza-se a nulidade de todo 
certame ou ao menos do respectivo ato. 

a. Fundamento 1: 

É público e notório entre os 
participantes que utilizam a plataforma do banco do brasil, os 
lances firmados devem observar a forma global dos preços, não 
sendo possível utilizar os lances da forma unitária, coisa que não 
foi observado pela empresa arrematante, já que apresentou lances 
no valor de R$ 20.950,00 (vinte mil e novecentos e cinquenta reais), 
indo em contramão às regras da referida plataforma digital, 
caracterizando, assim, sua desclassificação. 

b. Fundamento 2: 

A licitação ocorreu por meio de pregão 
eletrônico, onde serviços médicos não podem ser enquadrados 
como serviços comuns, assim, são inviabilizados a respectiva 
contratação pelo meio ofertado, conforme já o próprio MPC-PR já 
se pronunciou: 

IMPC • PR 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Gabinete da Procuradoria-Geral 

PROTOCOLO IC: 355157/19 
ORIGEM: CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA 

AL1USEP- PROAMUSEP 
INTERESSADO: ROGERIO APARECIDO BERNARDO 
ASSUNTO: CONSULTA 
PARECER: 192/20 / 
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f) A modalidade de pregão eletrônico não é possivel para a contratação de 
serviços médicos, por não serem configuradas como serviços comuns. 

c. Fundamento 3: 

A recorrente foi impedida de realizar 
os lances, o programa eletrônico não possibilitou o envio de 
mensagens após a abertura do pregão, conforme vídeo 
contemporâneo anexo. 

Cumpre registar que não foi só a ora 
recorrente que teve impedimentos de participar dos lances, a 
empresa Medical Prime também não pode participar dos lances 
competitivos, bastando verificar as mensagens abaixo: 

!O maL.hataaa ota paçrà 

Dara r111111 • 1-1•110.,, e 

14.04:12023 se 101G25 !GA QeSTA0 O NEGOCIOS LYDA 

, 4va01e3 se 39 4 r 3B Pretreim 

1240621123 si  38-34-14 ,IVP4 aINIDASILMICA LTDA 

kansi C.vaa amova> v 1,18900" 

orlØ ddr ~numa astaoradede vvema morrinha a deputa noora~de poka houve verde ~et 
~MOI 'XX ~irem ~onerem 

luelanumosr non= problema na alerte de lances, O%Mera "ao atra. a ASA para emes 

'4062023 si 30 32 13 

t40021273 aa WiP11 20 

• 4062C23 si de 21 5.5 

14%2= NUS , 52 

14notue23 as 00 29 35 

14002023 ita 00 12121 

14002023 a• si  ¶ 3 11 

WPO CLINICA MEDICA L- DA 

Pre90•110 

Pregoeno 

Pregoeiro 

Pregue° 

Ar/T.2 C3HSTA0 Dr SCROCCS 
✓eDICOS LTDA 

▪ PRI2E GESTA° DE 
~CGS MUCOS COA 

Bom si  gertanemo•si ter abem na decarramaabo li*ovina ane-rahnta 

oueiesaw ~armem= 441211C0 doe openswquer .enerra; exem czne ~reação 0. 
çØ 

MI = ritotOsTA SETRWRI—Ngs=0 PiLeçosla 

13 . DOS CltiTÉE003 0 rearlAhrerefts 13 1 • No pigarnenin cau Porphoas 11•14 .00111~711,3, o 
Ver. - Preço Pcr tern ivakor 119,11•T 30 ~I 

• Coa c* lanem ternikdaeo• ~mia aarcre peço Par irem Cr. eree (faAa aNtano *a Ra" otha~02 
vt44 ~ave ~Mv ao movais) Por nem. 

tu 1 • Para orolenle voe apnowtat mamam para o ~ante rocas*o roa estaareieddo o aceite das 
tre9.rnem. começar 

Senha pregoemo mgvrcnio nao da ser peo Pep) IOLY si

A 'coroa U00411 asna 223.0t000_ swefrá edra cern poopenas 

O certame foi encerrado às 09h05min 
devido nenhum dos participantes conseguirem enviar os lances, 
exceto a arrematante, que lançou valores não observando o critério 
da plataforma digital (conforme já visto). 

Para demonstrar que não foi por 
problemas técnicos do provedor de internet da ora recorrente, 
junta-se, além do vídeo anexo, as declarações e relatórios dos 
provedores de internet da contadoria responsável por participar 
nos lances, sendo fato já conhecido do sr. pregoeiro, já que houve 
tentativa de contato por meio informal (WhatsApp) informando 
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que a ora recorrente estava sendo impedida de enviar qualquer 
tipo de mensagem ao programa. 

III — DOS PEDIDOS 

Face ao exposto, respeitosamente, 
requer, o recebimento do presente recurso, para que seja julgado 
totalmente procedente, a fim de declarar a desclassificação da 
empresa arrematante por não observar os critérios legais da 
utilização da plataforma em relação ao preço global do lance 
ofertado. 

Subsidiariamente, a nulidade do 
certame, diante impossibilidade de realização de pregão na forma 
eletrônica para prestação de serviços médicos. Alternativamente, 
a nulidade somente do respectivo ato diante comprovação 
inequívoca de que a recorrente e outras empresas foram impedidas 
de participar da fase competitivas com os lances, diante 
impedimento do sistema eletrônico do banco do brasil, que esteve 
inoperável. 

Francisco Beltrão, 14/06/2023 

WILLIAN 
PEGORARO 

KUS: 
04877311904 

Agenda dieeeneen por WIU.IAN 
PENORARO EUS OW77311904 
tuA C=BIL CCP erne. OtnAC 
CEFMSCA LIMAS ve 
~23024010000119. ~Preenche 
OLPEelleeloPF Al, ~V/LUAN 
P930RANCI 10.15.00117311904 
Peen Eu nu e eche neta ~nen 
Lneleeple 
Oen 20E3-06-14 15 14 41 

WPK 

por seu sócio administrador 

Willian Pegoraro Kus 

(assinado eletronicamente) 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Gabinete da Procuradoria-Geral 

PROTOCOLO N°: 
ORIGEM: 

INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
PARECER: 

355157/19 
CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA 
AMUSEP- PROAMUSEP 
ROGERIO APARECIDO BERNARDO 
CONSULTA 
192/20 

Consulta. Considerações sobre contratação de 
serviços médicos mediante credenciamento. 
Precedente com força normativa. Contratação de 
pessoa jurídica, cujo sócio mantém vínculo com o 
poder público. Regra geral pela impossibilidade. 
Precedente de efeito normativo. Compatibilidade 
de horário a ser aferida pela administração 
pública. Serviços médicos não podem ser 
enquadrados como comuns, inviabilizando o 
manejo da modalidade de licitação do pregão. 
Resposta à consulta nos termos consignados no 
parecer ministerial. 

Trata-se de consulta formulada pelo Consórcio Intermunicipal de 
Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP, na pessoa de seu representante legal, Sr. 
Rogério Aparecido Bernardo, mediante a qual pretende a resposta aos seguintes 
questionamentos: 

a) É legal a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço médico junto 
ao SAMU através de credenciamento/chamamento público, visando a 
complementação do quadro de cargos? 
b) É Legal a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço médico 
junto ao SAMU, até que o quadro próprio do órgão público esteja regularizado? 
c) Existe impedimento legal do médico empregado público lotado no SAMU, 
credenciar empresa junto ao órgão responsável pelo gerenciamento do serviço, 
para prestação de serviço médico junto ao SAMU, cumulando os vínculos? 
d) No caso de ser viável o credenciamento de pessoa jurídica prestadora de 
serviço médico cujo proprietário/administrador seja servidor público, o acúmulo de 
jornada deve ser limitado a 60 horas semanais? 
e) No caso de ser viável o credenciamento de pessoa jurídica para prestar serviço 
médico no SAMU, quando o proprietário/administrador da empresa não for 
servidor público, é viável que a pessoa jurídica cumule o credenciamento exercido 
no SAMU com credenciamento promovido por outro órgão/este público? Se viável, 
a jornada deve ser limitada a 60 horas semanais? 
f) Não sendo possível o credenciamento de pessoas jurídicas para prestar 
serviços médicos junto ao SAMU, é viável a contratação de empresas através de 
PREGÃO? 

A peça inaugural veio acompanhada de parecer jurídico (peça n° 3), 
que salientou decisão desta Casa quanto à possibilidade de contratação de 
profissionais da saúde por meio de pessoas jurídicas credenciadas, de forma 

DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS 
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WVVW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR 128N.DIKEQJAO.ZT6Z.E 
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Gabinete da Procuradoria-Geral 

suplementar, salientando a necessidade de quadro próprio, provido por meio de 
concurso público. 

Recebido o expediente (peça n° 05), a Supervisão de Jurisprudência 
e Biblioteca, na Informação 55/19 (peça 07), indicou a inexistência de precedentes 
sobre a matéria no âmbito do TCE/PR. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal, por força do Parecer n° 
1629/19 (peça n° 16), asseverou que, preliminarmente, deveria haver manifestação 
da Coordenadoria Geral de Fiscalização acerca dos impactos que eventuais 
alterações promovidas em consequência da resposta da presente poderiam causar 
nos procedimentos do TCE-PR. 

Assim, com fulcro no art. 252-C do Regimento Interno, a CGF, no 
Despacho 742/19 (peça n° 11), aduziu que, a princípio, não se vislumbram impactos 
nos sistemas ou fiscalizações desta Corte advindos de decisão no presente 
expediente, destacando que, caso haja alteração no entendimento jurisprudencial, 
deve o processo retornar para sua ciência. 

Por meio dos Pareceres n°s 1516/19 e 1629/19 (peças n°s 12 e 16), 
a CGM solicitou o retorno dos autos à SJB para manifestação acerca de possível 
precedente desta Corte a respeito do tema com força normativa, medida acolhida 
pelo Relator (peças n°s 13 e 17). 

Em cumprimento aos despachos, a SJB informou que conforme 
apontado pela CGM, o Acórdão n° 1633/08 é decisão vigente com força normativa, e 
responde algumas das questões postas na presente Consulta. Ainda, refazendo a 
pesquisa, localizou ao menos 13 (treze) precedentes a respeito do tema já julgados 
pela Casa e discorreu sobre seus efeitos (peças n°s 14 e 19). 

Ato contínuo, a CGM verificou que o parecer jurídico juntado não 
enfrentou todos os quesitos submetidos à análise deste Tribunal e sugeriu a 
intimação da entidade consulente para sanar a irregularidade (peça n° 20). 

Em atendimento ao Despacho n° 53/20 (peça n° 21), a entidade 
juntou parecer jurídico complementar, posicionando-se contrariamente à utilização 
da modalidade licitatória pregão para contratação de empresa/profissional médico 
prestador de serviço de urgência e emergência para atuar no programa SAMU, 
reiterando o entendimento de que os Consórcios Públicos que gerenciam tal 
programa possuem a obrigação de prover os cargos através de concurso público, 
salvo exceções constitucionais e situações de caso fortuito e força maior (peça n° 
28). 

Instada novamente a se manifestar, por meio da Instrução n° 
1098/20 (peça n° 29), a CGM observou o tratamento dispensado pelo Tribunal de 
Contas no bojo das Consultas n° 408048/08 e n° 262543/10, que possuem força 
normativa, e também no âmbito das Representações n°s 472702/18 e 472257/18 e 
concluiu pela resposta no seguinte sentido: 

a) O uso do credenciamento para contratação de serviços médicos já foi objeto de 
decisão com efeito normativo, vinculando as decisões da Casa, razão pela qual, 
nesta parte, opina-se pelo não conhecimento da Consulta; 
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b) É possível a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos 
na ausência de quadro próprio de servidores, não se eximindo os gestores das 
responsabilidades por tal ausência; 
c) A contratação de pessoa jurídica, cujo sócio seja servidor, encontra óbice no art. 
90111 da Lei 8666/93, sendo possível apenas excepcionalmente, conforme decisão 
com efeito normativo desta Casa; 
d) A limitação da jornada de trabalho a 60 horas semanais é entendimento 
jurisprudencial restrito a servidores e empregados públicos, não sendo restrição 
imposta a terceirizados. É do gestor, no entanto, a responsabilidade 
administrativa, civil e penal, pelo controle do efetivo cumprimento dos contratos, 
inclusive no que tange à qualidade da prestação dos serviços; 
e) A modalidade de pregão eletrônico é possível para a contratação de serviços 
médicos, configurados, tecnicamente, como serviços comuns nos termos do § 1° 
do art. 2° do Decreto 5450/2005. 

É o relato do essencial. 

Presentes os requisitos regimentais de admissibilidade — 
legitimidade, objetividade dos quesitos, temática sujeita ao controle externo, 
elaboração de parecer jurídico local e apresentação em tese — a consulta há de ser 
conhecida. 

No mérito, os fundamentos articulados pela unidade técnica desta 
Corte abordam adequadamente os contornos da matéria sob exame, razão pela qual 
devem ser parcialmente corroborados, com pontuais modificações. 

Nessa ordem de ideias, percebe-se que alguns questionamentos 
formulados já foram apreciados por esta Corte em processos vinculantes e não 
vinculantes, de modo que as soluções jurídicas fornecidas aos respectivos casos 
mostram-se corretas, sob a ótica ministerial, motivo pelo qual os julgados podem 
orientar a fixação das balizas interpretativas como mostraremos no corpo deste 
parecer. 

A respeito do instituto do credenciamento, em que pese não possua 
previsão legal, este Tribunal de Contas não apenas chancelou a legalidade de seu 
uso, como também balizou os requisitos objetivos que devem ser observados no 
procedimento, conforme explicitado na Resolução n° 5351/04, cujo dispositivo segue 
transcrito: 

/ - O credenciamento, desde que observadas as normas legais do SUS, bem 
como, da própria Lei de Licitações, é procedimento que atende aos princípios 
legais. 
II - Sendo o Consórcio o administrador local do SUS, cabe a ele todas as 
atribuições conferidas pela Constituição, podendo credenciar médicos e unidades 
de saúde, tal qual os Municípios, independentemente de licitação, nos moldes do 
SUS. 
III - A dificuldade da administração em prestar um serviço de saúde não pode 
servir de motivo para a transgressão de dispositivos constitucionais. 
IV - A aplicação da lei de licitações é acessória, pois o mais pertinente seria tratar 
do concurso público para a investidura de cargos públicos. 
V - O Credenciamento não pode ser tratado como regra, mas ser adotado em 
caráter suplementar, após a realização de concurso público. 
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Nessa perspectiva, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
possui outros precedentes vinculantes sobre a matéria, como o Acórdão n° 1633/08' 
proferido nos autos de Consulta n° 408048/08, o Acórdão n° 1467/162 - Tribunal 
Pleno, autos n° 1124148/14, que fixa premissas sobre o credenciamento de 
prestadores de serviços de saúde (pessoas físicas e jurídicas) para atendimento dos 
usuários do Consórcio Municipal e a recente decisão consubstanciada no Acórdão 
n° 201/203 - Tribunal Pleno, processo n° 137842/19, que possui similaridade com a 
temática aqui examinada. 

Pode-se inferir, diante desse panorama jurisprudencial, que Tribunal 
de Contas entende viável a utilização do credenciamento, desde que de maneira 
complementar para suprir eventual demanda reprimida de serviço de saúde. O 
procedimento, contudo, deve ser adotado apenas excepcionalmente, e não como 
regra, diante da previsão contida no art. 37, II, da Constituição Federal, devendo ser 
realizado concurso público para a admissão de servidores efetivos para o 
desempenho das funções públicas. 

Além disso, o gestor responsável deverá, quando da organização do 
processo objetivo de credenciamento (capitaneado pela Lei n° 8.666/93), oferecer 
justificativa expressa para a necessidade da contratação extraordinária, apontando 
as razões pelas quais os referidos serviços não podem ser prestados de maneira 
direta pelos servidores públicos vinculados ao sistema público de saúde. Tal 
exigência tem por escopo assegurar a observância do disposto no art. 199, § 1°, da 
Constituição, bem como do art. 24 da Lei n° 8.080/90, que autorizam a participação 
complementar da iniciativa privada quando as disponibilidades do SUS forem 
insuficientes para garantir o atendimento da população. Assim, evita-se a utilização 
arbitrária e, consequentemente, ilícita, do instituto. 

Contratação de profissionais de saúde pela via do credenciamento - possibilidade, em caráter 
secundário ao atendimento prioritário do Termo". 
2 1) É ilícito o credenciamento de prestadores de serviços de saúde (pessoas físicas e jurídicas) para 
atendimento dos usuários de Consórcio Intermunicipal, em seus próprios consultórios ou clínicas, 
sem a necessidade de cumprimento de jornada de trabalho e cuja remuneração se faz pelos 
serviços/procedimentos efetivamente realizados de acordo com Tabela de Valores devidamente 
publicada e vinculada ao Chamamento Público correspondente, de forma complementar e 
devidamente justificada, desde que observados os requisitos fixados na Resolução n° 5351/04 desta 
Corte, sendo vedadas exclusões de quaisquer interessados que preencham os requisitos previstos no 
Chamamento. 
3 "

Conclui-se que excepcionalmente à vedação do art. 9°, III, da Lei n° 8.666/93, é possível a 
contratação de servidores municipais ocupantes do cargo de médico para a realização de plantões ou 
sobreavisos junto a entidades municipais de saúde, inclusive mediante empresa terceirizada, desde 
que atendidos os requisitos estabelecidos pelo Acórdão n° 549/11 - Tribunal Pleno, a saber: (i) 
inexistam outras empresas no mercado que possam oferecer o serviço; (ii) a situação reste 
devidamente motivada através de processo licitatório de inexigibilidade ou outro processo 
competente; (iii) o contrato seja formalizado com cláusulas uniformes; (iv) os valores pagos estejam 
absolutamente adequados aos praticados no mercado; e (v) a compatibilidade de horários para o 
exercício do cargo público de médico e a prestação de serviço médicos na qualidade de terceirizado, 
cujo cumprimento deverá ser aferido pela Administração Pública. Neste caso, faculta-se a utilização 
do procedimento do credenciamento previsto na Portaria SUS n° 2567, de 25/11/2016, para contratar 
prestação de serviços privados de saúde no âmbito do SUS. 
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Assim sendo, no que diz respeito à contratação de pessoa jurídica 
na ausência de quadro funcional, não se questiona a possibilidade de apoio da 
iniciativa privada para um melhor atendimento da população, desde que isso se dê 
de forma complementar como contribuição ao aprimoramento das ações públicas 
determinadas constitucionalmente, sob pena de configurar a terceirização de 
serviços públicos e burla a obrigatoriedade de concurso público. 

Outrossim, como bem pontuou a unidade técnica, a preferência se 
dá pela existência de quadro próprio de servidores efetivos atuando nas funções 
essenciais do Consórcio, não estando a entidade livre para permanecer contratando 
médicos por interpostas pessoas jurídicas, indefinidamente, sem tomar as medidas 
necessárias para a complementação de seu quadro funcional, com a eficiência que 
a situação exige. 

Adverte-se, além disso, que os serviços de atenção primária não 
podem ser transferidos, sendo sua gestão e execução de competência do gestor 
local do SUS. Constituindo serviço público essencial e atividade-fim do poder 
público, somente podem ser objetivo de convênios e contratos, com vistas a 
promoção e ao oferecimento de tais serviços quando utilizada toda a capacidade 
instalada dos serviços, comprovada e justificada a necessidade de complementar 
sua rede e desde que não implique na transferência do dever dos municípios de 
promover os serviços essenciais a comunidade local. 

Reitera-se, ainda, que o credenciamento não se destina à 
substituição de pessoal do quadro próprio do ente público, mas à complementação 
dos serviços prestados diretamente e que, caso fique caracterizada a sua utilização 
com a finalidade de contratação para substituição de mão de obra, a despesa 
correspondente deverá ser incluída na despesa com pessoal, nos termos 
estabelecidos pelo art. 18, § 1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por sua vez, na esteira da linha argumentativa delineada pela 
unidade técnica, a contratação de servidor público por empresa terceirizada encontra 
óbice no art. 90, III da Lei Lei 8.666/934. 

Isso porque a vedação legal tem por objetivo impedir que o servidor 
utilize de sua posição para alcançar qualquer benefício privado em razão do cargo 
ou função exercidos. Ademais, a proibição tem um caráter amplo e objetivo, 
destinando-se a evitar que a contratação possa redundar em situação que viole a 
impessoalidade, a imparcialidade e a moralidade que devem reger a Administração 
Pública. 

Dessa forma, caso a situação não esteja albergada pelo contido nas 
exceções5 mencionadas no Acórdão n.° 549/11-TP e citadas pela Coordenadoria de 

4 Art. 92 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
(—) 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
5 Restou consignada a possibilidade de contratação de empresa terceirizada em que figura como 
sócio servidor público excepcionalmente, apontando requisitos para tanto: caso inexistam outras 
empresas no mercado que possam oferecer o serviço; que seja realizado procedimento licitatório ou 
processo administrativo em que se indique a inexistência de concorrência e a consequente 
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Gestão Municipal, impõe-se endossar as conclusões alcançadas pela unidade 
técnica neste quesito — que reforçam a jurisprudência da Corte acerca da vedação a 
servidor público executar serviço objeto de licitação, em observância ao disposto no 
dispositivo supracitado. 

No que se refere à limitação de jornada, em se tratando de médico 
que possua cargo público, é necessário observar o requisito adicional da 
compatibilidade de horários previsto no art. 37, XVI, da CF/88. Portanto, deverá 
haver também a compatibilidade de horários para o exercício do cargo público de 
médico e a prestação de serviço médicos na qualidade de terceirizado, cujo 
cumprimento deverá ser aferido pela Administração Pública. 

Ressalva-se, por seu turno, que o credenciado é um prestador de 
serviço e não pertence aos quadros da administração pública, não se sujeitando ao 
limite de jornada máxima de 60 horas semanais restrito aos servidores públicos, 
conforme entendimento jurisprudencial. No entanto, uma eventual jornada excessiva 
de trabalho pode comprometer a qualidade dos serviços prestados ou até mesmo 
sua efetiva prestação, como bem pontuou a GCM. 

Destarte, como forma de aferição da efetiva prestação dos serviços 
pelos médicos credenciados, é prudente que a administração pública adote 
metodologia de controle de horário e efetiva fiscalização dos serviços prestados, de 
forma a assegurar o cumprimento da carga horária contratada, disponibilizando a 
documentação comprobatória no portal de transparência, para que se demonstre 
que estão sendo observados os princípios da atividade pública administrativa, em 
especial, os da proporcionalidade, da razoabilidade, da eficiência e da 
economicidade. 

Por fim, com relação ao último quesito, discorda-se das conclusões 
alcançadas pela unidade técnica. 

No que tange à modalidade pregão, é de fácil compreensão que o a 
contratação de serviços médicos não é um serviço que pode ser definido como 
comum. 

Verifica-se que a Lei n° 10.520, de 2002, em seu art. 12, caput, 
autoriza a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a adotar, nas 
licitações de registro de preços destinadas à aquisição de bens e serviços comuns 
da área da saúde, a modalidade do "pregão", e, no inciso I do mesmo dispositivo, 
prescreve que são considerados bens e serviços comuns da área da saúde aqueles 
necessários ao atendimento dos órgãos que integram o Sistema Único de Saúde, 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no 
edital, por meio de especificações usuais do mercado. 

É nesse contexto normativo em que se empresta aos serviços de 
saúde importância de alto relevo, que também se leva a inferir que o pregão, 
enquanto modalidade de licitação voltada a bens e serviços comuns, não se presta à 
contratação de médicos, profissionais cuja destreza técnica deve consubstanciar o 
principal critério de seleção ao serviço público. 

inexigibilidade de licitação e; a situação reste absolutamente motivada e com contrato com cláusulas 
uniformes. 
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A propósito, o mérito do questionamento formulado já foi apreciado 
por esta Corte em processos não vinculantes, como no Acórdão n° 2632/18 - 
Primeira Câmara, proferido na Tomada de Contas Extraordinária n° 222775/14 e 
relatado pelo Conselheiro Nestor Baptista, conforme se depreende do trecho abaixo 
colacionado: 

"Já o Pregão não é adequado para a escolha e contratação de serviços de 
profissionais de saúde, que exigem conhecimentos técnicos, especialmente em 
urgência e emergência, em que a qualidade do profissional no primeiro 
atendimento pode ser vital. 
Veja-se que, à época, já era exigível do gestor o cumprimento destas normas. Em 
2010, o TCU julgou caso semelhante em relação ao Estado da Paraíba, que já 
havia sido considerado irregular pelo TCE-PB, no qual se considerou irregulares 
contratações de serviços médicos por Pregão". 

Feitas estas considerações, este Ministério Público de Contas 
opina pelas seguintes respostas aos quesitos aventados: 

a) O uso do credenciamento para contratação de serviços médicos já foi objeto de 
decisão com efeito normativo, vinculando as decisões da Casa, razão pela qual, 
nesta parte, opina-se pelo não conhecimento da Consulta; 

b) É possível a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos 
na ausência de quadro próprio de servidores, de forma excepcional, diante da 
previsão contida no art. 37, II, da Constituição Federal, e complementar, para 
suprir eventual demanda reprimida de serviço de saúde, não se eximindo os 
gestores das responsabilidades por tal ausência; 

c e d) A contratação de pessoa jurídica, cujo sócio seja servidor, encontra óbice no 
art. 90 III da Lei 8666/93, sendo possível apenas excepcionalmente, conforme 
decisão com efeito normativo desta Casa; 

e) A responsabilidade pelo controle qualitativo e quantitativo dos serviços 
prestados pelos médicos credenciados não pertencentes aos quadros públicos é 
da Administração Pública, devendo o Gestor adotar metodologia de controle de 
horário e efetiva fiscalização do serviço prestado, de forma a assegurar o 
cumprimento da carga horária contratada; 

f) A modalidade de pregão eletrônico não é possível para a contratação de 
serviços médicos, por não serem configuradas como serviços comuns. 

É o parecer. 

Curitiba, 30 de setembro de 2020. 

VALÉRIA BORBA 
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Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas 
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Licitação [n° 1004104] e Lote [n° 1] 

https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-detalhes-licitacao.aop 

O ? 
Responsável 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 

Pregoeiro 

JOZINEI DOS SANTOS 

Apoio 

ISABEL CAROLINA MOCHNACZ CAMBRUZZI 

Lista de fornecedores 

Participante Segmento Situação Lance Data/Hora lance 

1 EGA GESTA° DE NEGOCIOS LTDA EPP* Arrematante R$ 20.950,00 14/06/202309:04:02:166 

2 MEDICAL PRIME GESTA° DE SERVICOS MEDICOS LTDA EPP* Classificado R$ 21.000,00 13/06/2023 1617:33:122 

3 AVIVE GESTA() DE SERVICOS MEDICOS LTDA. OE* Classificado R$ 254.000,00 14/06/2023 09:07:33:044 

4 EMPRESA DE SERVICOS MEDICOS AMBULATORIAIS E HOSPIT ME* Classificado R$ 255.000,00 14/06/2023 09:07:09:040 

5 WPK CLINICA MEDICA LTDA ME* Classificado R$ 259.439,04 09/06/2023 17:54:05:763 

6 CLINICA MEDICA STECCA LTDA EPP* Classificado R$ 259.439,16 14/06/2023 07:50:29:981 

7 INSTITUTO NOBRE DE ADMINISTRACAO NA SAUDE OE* aassificado R$ 518.878,32 02/06/2023 16:41:16:141 

Mostrando de 1 até 7 de 7 registros 

40 

Tipo de segmento declarado no ato de entrega da proposta. Não necessariamente reflete o tipo de segmento atualmente declarado 

Legenda dos tipos de segmentos 0E-Outras Empresasl ME-Micro Empresai COOP-Cooperativa 1 ND-Não definido 

Lista de mensagens 

Data e hora do registro 

14/06120230900:06151 

14/06/2023 09:0006151 

14/06/2023 09:00:06151 

14/06/2023 09:0006151 

14/06/2023 090006.151 

14/06/2023 09:00:06:151 

14/06/2023 09:00:06151 

14/06/2023 0900:06:151 

14/06f2023 09:01:00:365 

14/06/2023 0901:08117 

14/06/202309:03:57:616 

14/06/2023 09:0517:397 

14/06/2023 09-0531:250 

14/06/2023 09:05:47:397 

14/06/2023 09:07.39:397 

14/06/2023 0907:39:397 

14/06/2023 09:0739:397 

14/06/2023 09:07:39:397 

14/06/2023 09:0844:251 

14/06/2023 09.09 08943 

14/06/2023 09 13 17:651 

14/06/2023 09:14:21:340 

14/06/2023 09:21 38 177 

14/06/2023 0921:52:333 

14/06/2023 09:27:55:757 

14/06/2023 09:28:20:107 

14/06/2023 09:32:43:593 

14/06/2023 09:34:14:732 

14/06/2023 09:47:38:930 

Participante 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

PREGOEIRO 

PREGOEIRO 

PREGOEIRO 

SISTEMA 

PREGOEIRO 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

SISTEMA 

PREGOEIRO 

SISTEMA 

MEDICAL PRIME GESTA() DE 
SERVICOS MEDICOS LTDA 

AVIVE GESTA0 DE SERVICOS 
MEDICOS LTDA 

PREGOEIRO 

PREGOEIRO 

PREGOEIRO 

PREGOEIRO 

WPK CLINICA MEDICA LTDA 

WF'K CLINICA MEDICA LTDA 

PREGOEIRO 

Mensagem 

Começou a disputa do lote. 

A melhor proposta foi de R$21.000,00, que é o menor valor ofertado para este lote. 

Existem entendimentos do Tribunal de Contas da União (TCU) de que intervalos de tempo entre lances 
representam mais uma solução na busca de isonomia entre licitantes. 

Em atendimento do Acórdão do TCU n° 1216/2014 - Plenário, poderá ser demandado o preenchimento de 
CAPTCHA entre os lances de um mesmo fornecedor_ 

O tempo mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance deverá ser de 5 
segundo(s), - quando este não for o melhor da sala. 

O tempo mínimo entre fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 5 segundo(s). 

O valor mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance deverá ser de R$0,01 - 
quando este não for o melhor da sala. 

O valor mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance deverá ser de R$0,01 - 
quando este não for o melhor da sala. 

BOM DIA 

Favor formularem seus lances por valores unitários conforme estabelecido em edital. 

Favor formularem seus lances por valores unitários conforme estabelecido em edital. 

Atenção: encerramento iminente da fase inicial de lances. 

Favor formularem seus lances por valores unitários conforme estabelecido em edital. 

O tempo normal de disputa do lote foi encerrado. Até agora, o melhor valor oferecido foi de R$20.950,00. 

Não há fornecedores em situação de empate conforme a Lei Complementar N.123 ou a Lei N.11.488/07 
(Lei das Cooperativas). 

O tempo randômico foi encerrado, sendo decorrido 02 minutos e 22 segundos nesta fase. 

A menor proposta foi dada por EGA GESTA° DE NEGOCIOS LTDA no valor de R$20.950,00. 

A disputa do lote está aberta para considerações finais do Pregoeiro. 

vencedor favor encaminhar proposta atualizada dos itens que venceram bem como documentação de 
habilitação para o e-mail: licitacao@manfrinopolis.pr.gov br conforme previsto em edital de licitação. 
DEVERA A PROPOSTA SER FEITA NO ARQUIVO EsProposta 

A disputa do lote foi definitivamente encerrada. 

A licitante Medical oferta 20.000,00, sistema está com problemas. 

Senhor pregoeiro o julgamento não iria ser pelo preço total do lote 7 

10.1 - Para o licitante que apresentar proposta para o presente processo, fica estabelecido o aceite das 
seguintes condições 

- Que os lances formulados deverão indicar preço Por item ou seja (valor unitário do item), observando o 
preço máximo superior ao previsto Por item. 

13- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 13.1 - No julgamento das Propostas será considerado o Menor 
Preço Por item (valor unitário do item). 

vencedor favor encaminhar proposta atualizada dos itens que venceram bem como documentação de 
habilitação para o e-mail: licitacaoamanfrinopolis.prgovbr conforme previsto em edital de licitação. 
DEVERA A PROPOSTA SER FEITA NO ARQUNO EsProposta 

Bom dia, gostariamos de ter acesso na documentação da empresa arrematante.. 

Informamos que tivemos problemas na oferta de lances, o sistema nao abriu a ABA para lances 

não tive nenhuma instabilidade no sistema, ocorrendo a disputa normalmente pois houve vários lances 
ofertados por diversas proponentes. 

1 of 2 14/06/2023, 15:48 



www.licitacoes-e.com.br 

Data e hora do registro Participante 

14/06/2023 10 10 26 748 EGA GESTAO DE NEGOCIOS 
LTDA 

14/06/2023 14 21 14.789 VVPK CLINICA MEDICA LTDA 

14/06/2023 14 47 21 385 MEDICAL PRIME GESTAO DE 
SERVICOS MEDICOS LTDA 

14/06/2023 1538-44 414 PREGOEIRO 

Mostrando de 1 até 33 de 33 registros 

Legenda das cores do tipos de mensagens recurso1 chat 1 outras 

Lista de lances 

Data/Hora lance 

1 02/06/2023 16:26.28:549 

2 02/06/202316:41:16:141 

3 09/06/2023 17:54:05:763 

4 12/06/2023 1616:09:348 

5 13/06/2023 14:13:06277 

6 13/06/2023 161733122 

7 14/06/2023 07 -5029:981 

8 14/06/2023 09 04:02:166 

9 14i06/20230904:20.836 

Silo
14/06/2023090458067 

ostrando de 1 até 10 de 15 registros 

Importante a coluna "I" exibe as não conformidades detectadas em relação aos "lances registrados irregularmente" que não atenderam as regras de negócios estabelecidas para a 
participação da fase de disputa do lote da licitação. Quando a informação exibida for "---" o registro do lance está em conformidade. 

https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-cletalhes-licitacao.aop 

O 2. r..; ,2 5 Mensagem 

Bom dia. E-mail enviado si' Pregoeiro 

Email para acesso a documentação consisaconsultores@gmail com 

Sr Pregoeiro, a empresa Medical Prime apresenta intenção de recurso, o que será fundamentado em 
Recurso e Acórdão do TCE/PR e Acórdâo do TCU 

INTENÇÃO RECURSAL SEM O MOTIVO Caso seja interesse do licitante entrar com recurso, poderá 
manifestar a intenção nesse momento e justificando, em síntese, o motivo pelo qual pretende interpor 
recurso

Lance 

R$ 259 439,16 

R$ 518 878,32 

R$ 259 439,04 

R$ 259.439,16 

R$ 259.439,16 

R$ 21.000,00 

R$ 259.439,16 

R$ 20.950,00 

R$ 259400,00 

R$ 259 000,00 

Nome do fornecedor 

EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

INSTITUTO NOBRE DE ADM IN ISTRACAO NA SAUDE 

VVPK CLINICA MEDICA LTDA 

EMPRESA DE SERVICOS MEDICOS AMBULATORIAIS E HOSPIT 

AVIVE GESTAO DE SERVICOS MEDICOS LTDA 

MEDICAL PRIME GESTA() DE SERVICOS MEDICOS LTDA 

CLINICA MEDICA STECCA LTDA 

EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

AVIVE GESTAO DE SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

EMPRESA DE SERVICOS MEDICOS AMBULATORIAIS E HOSPIT 

Histórico da análise das propostas e lances 

Data/Hora 

Data/Hora 

Fornecedor 

Negociado 

• 

14/06/2023 09.15.14394 - Arrematado 

14/06/2023 09:20 27:451 - Deciarado vencedor 

EGA GESTA() DE NEGOCIOS LTDA 

R$ 20 950,CA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 01.614.343/0001-09 

O: O r) 
Recurso administrativo interposto ao Processo Licitatório n° 110/2023 — 

Pregão 22/2023 

Recorrente: A Empresa 

WPK CLÍNICA MÉDICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 20.719.990/0001-20, através de seu sócio 
administrador WILLIAN PEGORARO KUS, vem, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Aporta neste Departamento o supracitado recurso referente ao pregão eletrônico n° 22/2023 que tem 
por objeto a Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de 
profissionais clínico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas semanais no 
PSF (programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de Manfrinópolis; 

I. DO PEDIDO E SUA FORMA 

1 -As razões recursais foram protocoladas junto a esta municipalidade pela empresa WPK 
CLÍNICA MÉDICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 20.719.990/0001-20, em 14/06/2023, 
tempestiva e em conformidade com a letra "a" do inciso I do art. 109 da Lei 8.666/93, bem como 
inciso XVIII do artigo 4° da Lei 10.520/2002, ainda conforme prazo estabelecido no dia 14/06/2023, 
via sistema do Banco do Brasil. 

1.1 - ALÍGERAS CONSIDERAÇÕES FÁTICAS DAS RAZÕES 

Trata-se de certame deflagrado pelo Município de Manfrinópolis/PR, com a finalidade de 
Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de 
profissionais clinico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas 
semanais no PSF (programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de 
Manfrinópolis. 

1.1.2 -  A ora recorrente participou do pregão por meio da plataforma do banco do brasil, 
oportunidade que não pode apresentar nenhum lance devido instabilidade no sistema eletrônico, 
conforme vídeo anexo. 

1.1.3 - Também, a empresa vencedora, a única que conseguiu fazer os lances, não disputou 
observando os requisitos exigidos pela plataforma do banco do brasil, tendo sido ofertados lances 
que não sejam os preços globais, cujo requisito é exigido por aqueles que utilizam a respectiva 
plataforma. 

11-- RAZÕES DO RECURSO 

2 -  A ora recorrente apresenta 3 (três) fundamentações distintas que visam desclassificar a 
empresa vencedora, ou, alternativamente, caracteriza-se a nulidade de todo certame ou ao menos 
do respectivo ato. 

a. Fundamento 1: 

É público e notório entre os participantes que utilizam a plataforma do banco do brasil, os lances 
firmados devem observar a forma global dos preços, não sendo possível utilizar os lances da forma 
unitária, coisa que não foi observado pela empresa arrematante, já que apresentou lances no valor 
de R$ 20.950,00 (vinte mil e novecentos e cinquenta reais), indo em contramão às regras da referida 
plataforma digital, caracterizando, assim, sua desclassificação. 

b. Fundamento 2: 

A licitação ocorreu por meio de pregão eletrônico, onde serviços médicos não podem ser 
enquadrados como serviços comuns, assim, são inviabilizados a respectiva contratação pelo meio 
ofertado, conforme já o próprio MPC-PR já se pronunciou. 

c. Fundamento 3: 

A recorrente foi impedida de realizar os lances, o programa eletrônico não possibilitou o envio de 
mensagens após a abertura do pregão, conforme vídeo contemporâneo anexo. 

Cumpre registar que não foi só a ora recorrente que teve impedimentos de participar dos lances, a 
empresa Medical Prime também não pode participar dos lances competitivos, bastando verificar as 
mensagens abaixo: 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINOPOLIS / PARANA 
Telefax: (046)3562-1001 e-mail: manfri(ã'Jnanfrinopolis.pr.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 01.614.343/0001-09 

• 

III. REQUERIMENTOS. 

3 - Face ao exposto, respeitosamente, requer, o recebimento do presente recurso, para que 
seja julgado totalmente procedente, a fim de declarar a desclassificação da empresa arrematante por 
não observar os critérios legais da utilização da plataforma em relação ao preço global do lance 
ofertado. 

3.1 - Subsidiariamente, a nulidade do certame, diante impossibilidade de realização de pregão 
na forma eletrônica para prestação de serviços médicos. Alternativamente, a nulidade somente do 
respectivo ato diante comprovação inequívoca de que a recorrente e outras empresas foram 
impedidas de participar da fase competitivas com os lances, diante impedimento do sistema 
eletrônico do banco do brasil, que esteve inoperável. 

IV — DA ANÁLISE DOS FATOS 

4. FUNDAMENTAÇÃO 

4.1 Preliminarmente, quanto a tempestividade do feito, cabe mencionarmos que o recorrente 
manifestou sua intenção de interpor recurso no campo especifico da plataforma "licitacoes-e", fato 
que faz com que o sistema suspenda demais tramitações do item/lote até que seja ultrapassada esta 
etapa, seja pelo indeferimento de pronto ou pela concessão do prazo de 3 dias úteis para protocolo 
da peça, prazo este concedido pelo Pregoeiro, tendo o recorrente, como já dito acima, protocolado 
suas razões dentro do lapso fixado, tempestivo e merecedor de análise. 

4.2 Quanto ás alegações da recorrente, passamos a pautar, pelas razões seguintes: 

4.2.1) quanto ao "a. Fundamento 1"  da recorrente WPK CLÍNICA MÉDICA LTDA quanto aos 
os lances nota-se que a mesma não observou o relatório de lances sendo que ouve diversos lances 
das demais concorrentes, quanto a proponente Medical Prime que inconformada com o resultado 
tentou formular lance após o encerramento da faze competitiva, mandando oferta por mensagem, 
além do mais se houvesse alguma instabilidade no sistema todos os proponentes não conseguiriam 
dar lances e não somente uma ou outra. 

4.2.1.1. A Recorrente não comprovou que houve falha ou instabilidade no sistema de leilão, 
cabendo a ela comprovar suas alegações. Além do mais os demais participantes participaram 
normalmente dando lances, razão pela qual rejeita-se os pedidos decorrentes desse argumento da 
Recorrente. 

4.2.2) Quanto a formulação de lances por valor global ou unitário é o edital que define qual 
será adotado e o mesmo resta bem claro nos item e destacado nos itens 10.1 e 13 conforme segue: 

10.1 - Para o licitante que apresentar proposta para o presente processo, fica estabelecido o aceite 
das seguintes condições: 

- Que o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
data da sessão de abertura desta licitação; 

- Que os lances formulados deverão indicar preço Por item ou seja (valor unitário do item), 
observando o preço máximo superior ao previsto Por item. 

Também no item 13 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

13.1 - No julgamento das Propostas será considerado o Menor Preço Por item (valor unitário do 

Além de mensagem enviada pelo pregoeiro através do sistema: 

Favor formularem seus lances por valores unitários conforme estabelecido em edital. 

4.2.3) Cabe salientar ainda, que é de inteira responsabilidade das proponentes ater-se do ato 
convocatório na sua integra afim de atender todas suas exigências, uma vez que todas as cláusulas 
editalicias são vinculadas uma a outra bem como se complementam, podendo, caso sinta 
necessidade, solicitar esclarecimentos e/ou interpor impugnação, respeitados os prazos de cada ato, 
sendo que, ao verificarmos a integra do processo, nem um nem outro ocorreram. 

4.2.4 - Notadamente a proponente não tomou conhecimento de todo o teor do ato 
convocatório bem como não observou os relatórios do sistema eletrônico do Licitaçôes-e, tanto que 
faz suas razões baseada em suposições. 

Rua Encantilado, II, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINOPOLIS / PARANÁ 
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4.3 — quanto ao "b. Fundamento 2" destacado pela recorrente a mesma juntou parecer do 

MPC — PR que em sua visão trata do objeto da licitação. 

4.3.1 — mais uma vez a proponente se equivoca pois tal documento trata de contratação de 
serviços médicos para atendimento médico de urgência e emergência, totalmente alheio ao objeto de 
licitação que trata de contratação de clinico geral para atendimento no PSF atenção primaria de 
saúde. 

4.3.2 — causa mais estranheza que a própria recorrente possui contrato vigente com esta 
Administração este oriundo de Pregão. 

4.3.3 — destaca-se ainda que a modalidade de credenciamento não se apresenta como 
melhor solução para o objeto em questão, pois esta não possui um critério de julgamento sendo 
necessário o credenciar todos os interessados, razão pela qual falece tal argumento uma vez que a 
Administração necessita de apenas 01 profissional Clinico Geral para atender suas necessidades. 

4.3.4 — ainda cabe salientar que a Administração tomou todas as medidas possíveis com 
exigências de documentação atinentes as atividades do objeto, para que se contrate Empresa e 
Profissional devidamente habilitados junto aos órgãos e conselhos competentes por fiscalizar tal 
atividade. 

4.3.5 — neste sentido em consulta a portais da transparência de diversos Municípios da região 
constatou-se que em sua grande maioria realizam contratações de serviços médicos através de 
pregão eletrônico, o que demonstra que esta Administração não cometeu nenhuma ilegalidade 
quanto ao presente certame. 

4.3.5 — Ademais o pregão eletrônico é a regra a ser adotada para dar maior competitividade, 
transparência ao certame, evitando-se Assim acusações de possível favorecimento a um ou outro e 
evitar possíveis tentativas de "cambalacho" que podem anular o pregão. Logo não há nada que se 
possa questionar quanto a forma e a lisura da licitação realizada. 

4.4 - quanto ao "b. Fundamento 3" destacado pela recorrente o mesmo já foi rebatido 
anteriormente neste mesmo documento, não cabendo este pregoeiro discorrer repetitivamente sobre 
o mesmo tema. 

4.4.1 - Assim, diante de toda a explanação feita neste documento, fica demonstrado que as 
alegações (meras alegações) da recorrente demonstram apenas o inconformismo de não sagrar-se 
vencedora do certame, e não merecem acolhida por este Pregoeiro e pela Administração Pública, 
uma vez que não conseguiu demonstrar de forma idônea a razoabilidade das mesmas. 

V DA DECISÃO 

Diante dos fatos o pregoeiro, reconhecendo a tempestividade do recurso Razões da 
recorrente, decide receber o pleito nos termos em que se encontram para, no mérito NEGAR o 
provimento as Razões da Recorrente por todo o exposto e fundamentado anteriormente. 

Isto posto, decido por dar seguimento ao processo licitatório e encaminha-se o 
processo para a autoridade superior para tomar ciência dos fatos, desta decisão e exarar sua 
manifestação final em relação ao evento recursal ora debatido. 

Manfrincipolis em 23/06/2023 

ozi,ei os San os 
,-5-23.120.112-04 

Pregoeiro 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÕPOLIS / PARANA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 01.614.343/0001-09 

MANIFESTAÇÃO DE AUTORIDADE SUPERIOR EM SEDE RECURSAL 

Recurso administrativo interposto ao Processo Licitatório n° 110/2023 — Pregão 22/2023 

Recorrente: licitante empresa WPK CLÍNICA MÉDICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 
20.719.990/0001-20 

A prefeita Municipal de Manfrinópolis no uso de suas atribuições legais, 
especialmente: 

a. Considerando todo o contido no relatório de análise recursal exarado pelo Preqoeiro 
em 23 de junho de 2023, que entendeu reconhecer a tempestividade do recurso 
Razões da recorrente, decide receber o pleito nos termos em que se encontram para, 
no mérito NEGAR o provimento as Razões da Recorrente; 

b. Considerando a necessidade de preservação dos princípios da iqualdade entre os 
licitantes e a vinculação ao instrumento convocatório; 

c. Considerando a tempestividade do pleito do recorrente bem como o respeito aos 
demais prazos previstos em edital assim como em relação a impuqnação apresentada 
e oportunamente apreciada; 

DECIDO: 

Pela recepção do recurso Razões, acompanho o entendimento do pregoeiro e nos seus 
termos e NEGAR o provimento as Razões da Recorrente, e dar sequência as demais fases do 
presente certame. 

Diante da presente decisão, dê-se prosseguimento Processo nos termos 
previstos em edital. 

Ciência aos interessados pelas vias de praxe. 

Registre-se, arquive-se e cumpra-se. 

ao 

Manfrinópolis em 23 de junho de 2023 

at?lib,, 
ILENA DE FATIUMA PEGORARO OLIVEIRA 

Prefeita Municipal 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÕPOLIS / PARANA 
Telefax: (046)3562-1001 e-mail: manfri(?7_,manfrinopolis.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ — CNP.1: 01.614.343/0001-09 

PARECER DO CONTROLE INTERNO/2023 

ORIGEM: Pregão Eletrônico 22/2023 

ASSUNTO: Solicitação de Parecer 

REQUERENTE: Comissão de Licitação 
No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da 

Constituição Federal, na Lei Municipal 6.652/2005, e demais normas que regulam 
as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle 
prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador 
Público. 

Veio a conhecimento desta Unidade Central de Sistema de Controle Interno, 
o processo Licitatório modalidade Pregão 22/2023, que pede análise e parecer 
dos atos realizados pela equipe de Apoio da Comissão de Licitação, que visa. 
CONTRATAÇÃO DE MEDICO PSF. 

I — DA MODALIDADE ADOTADA 
A modalidade adotada no processo licitatório foi a modalidade Pregão, 

prevista na Lei 8.666/93, e demais normas pertinentes. 

II— DA ANÁLISE PROCEDIMENTAIS 
Em exame, quanto aos atos procedimentais na fase interna e externa 

verificou-se que: 
1. Consta nos autos a solicitação que motivação e gerou a despesa com 

seus devidos anexos. 
2. O setor Contábil informou existência de Dotação Orçamentária para 

exercício de 2023. 
3. A Senhora Prefeita Autorizou abertura do processo administrativo de 

Licitação. 
4. Consta a Portaria n.° 3705/2023 que designa comissão permanente de 

licitação 
Observo neste que a equipe designada da Comissão de Licitação adotara as 

seguintes Leis: 
A modalidade adotada no processo licitatório foi a modalidade Pregão, 

amparada subsidiariamente a Lei 8.666/93, e demais normas pertinentes. 

III — DO JULGAMENTO 
No que tange aos julgamentos nos documentos de habilitação, nenhuma 

anormalidade foi observada, os preços estão dentro da média, os documentos de 
habilitação estão regularmente adequados às exigências. 



O :s 

V - DOS FATOS 
A Unidade Central de Controle Interno, em suas considerações, faz saber 

que, após exames detalhados dos atos procedimentais pela Equipe de comissão 
de licitação, conclui-se, que nenhuma irregularidade foi levantada, entendo que o 
procedimento realizado está de acordo com a legislação vigente. 

VI- CONCLUSÃO 
A Comissão de Licitação atendeu os requisitos das leis nas atividades 

realizadas, e sem nenhuma anormalidade, nota-se, que o procedimento licitatório 
cumpriu seu objetivo, tendo alcançado seu êxito na contratação. 

É o parecer. 

Manfrinópolis, 14 d UNHO de 2023. 

si 
Controlador Interno 

• 

• 
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CNPJ: 01.614.343/0001-09 

REQUERENTE: MUNICÍPIO DE MANFRINÓPOLIS 
ASSUNTO: PREGÃO PRESENCIAL N° 22/2023 
PARECER FINAL DO PROCESSO LICITATORIO 

Concluída a sessão do Pregão Presencial , o procedimento 
Licitatório foi encaminhado a esta procuradoria jurídica para emissão de parecer 
jurídico final 

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta 
procuradoria jurídica, em atendimento parágrafo único do artigo 38 da Lei 
n° 8.666/93, examinou as minutas do edital e contrato, bem como 
considerou regular o procedimento administrativo até aquela ocasião, em que 
atestou a regularidade técnica do certame. 

Após a manifestação supratranscrita, o Pregoeiro e equipe de 
apoio deram início à fase externa do certame (art. 40 1 a IV da Lei n° 10.520/02) 
e providenciou a publicação do edital, convocando os interessados a 
apresentarem suas propostas. Salienta-se que entre a publicação e a abertura 
das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 40 , V da 
Lei n° 10.520/02). 

Encerrada a sessão a empresa EGA GESTÃO DE NEGOCIOS 
LTDA apresentou melhor proposta, no valor de R$ 20.950,00. Foi apresentado 
recurso pela empresa WPK CLINICA MEDICA LTDA, que foi corretamente 
julgado improcedente nos termos da fundamentação da Autoridade Superior em 
sede recursal . 

Encerrada a fase de classificação e de habil itação o 
pregoeiro adjudicou os objetos da Licitação em favor da empresa EGA 
GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ N° 24.327.852/0001-56. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, nos estritos l imites da análise jurídica e 
excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e 
conveniência, bem como a análise documental já realizada pelo 
Pregoeiro e equipe de apoio, entendo que a fase externa do Pregão 
Presencial n° 22/2023 obedeceu aos trâmites legais, em especial o 
contido no artigo 4° da Lei n° 10.520/2002. 

Procuradoria Jurídica do Município de Manfrinópolis-PR, 23 de 
junho de 2023. 

C. Pb-j)-\)
LEONIR PAGNONCELI BATISTA 

PROCURADOR JURíDICO 
OAB/PR n° 85.221 

Rua Encantilado, 11 — Centro — CEP: 85.628-000 MANFRINÓPOLIS — PARANÁ 
Telefax: (0xx46)3562-1001 e 3562-10.86 — e-mail: manfri@manfrinopolis.pr.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ — CNPJ: 01.614.343/0001-09 

1. - U 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATóRIO 

Pregão N° 22/2023 

A Prefeita Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, a vista 
do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Manfrinópolis 
designada pela portaria n° 3704/2023 resolve: 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Pregão n° 22/2023 referente à 
Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de 
profissionais clinico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas 
semanais no PSF (programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de 
Manfrinópolis, em favor das empresas conforme abaixo; 

EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Unid Qtd Preço Preço total 
1 1 Prestação de serviço profissional na área da medicina 

clinico geral em regime presencial de 08 horas diárias de 
segunda-feira a sexta-feira totalizando 40 horas semanais 
no PSF 01 (programa saúde da família) junto a Secretaria 
Municipal de Saúde de Manfrinópolis. 

MÊS 12,0020.950,00251.400,00 

TOTAL 251.400,00 

Estando em conformidade com a ata de seção de Pregão 22/2023 datada de 14/06/2023. A 
execução dos serviços objeto da presente licitação será de 12 Meses conforme solicitação, a partir 
da homologação e assinatura do contrato. 

Assinado de forma digital por 
ILENA DE FATIMA 'LENA DE FATIMA PEGORARO 
PEGORARO OLIVEIRk02265428905 

OLIVEIRA:02265428906 Daciw' "21062810282°
-0300' 

Ilena De Fatima Pegoraro Oliveira 
Prefeita Municipal 

PUBLICADO NO 
Jornal Tribuna Regional 

Edição n° 
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/ 2023. 

Manfrinópolis, 28/06/2023. 
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ENF.' IVONEIA DE ANDRADE APARECIDO FURTADO 
Prefeita Municipal 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 

Publicado por: 
Ana Paula Ferreira 

Código Identificador:860E786B 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
HOMOLOGAÇÃO DISPENSA 18-2023 

TERMO DE RATIFICAÇÃO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
Processo dispensa N° 18/2023 
A Prefeita Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Manfrinópolis designada pela portaria n° 3705/2023 resolve: 
Com fundamentação no art. 24 inciso II da Lei 8.666/93 de 21.06.93,alterado pelo Decreto Federal 9.412/18 de 18/06/2018, RATIFICAR 
HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Processo dispensa n° 18/2023 referente à Aquisição de material para 
recuperação de muro de contenção e construção de marcos geodésicos., em favor da empresa conforme abaixo; 

OZEIA DELLA BETA & CIA LTDA 

Lote Item Produto/Serviço Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 CIMENTO SACO 50 KG SACA 40,00 39,90 1 596,00 

1 2 AREIA NATURAL MEDIA-CONFORME ABNT NBR 7211/2009 M3 10,00 230,00 2 300,00 

TOTAL 3.896,00 

411,stando em conformidade com o Processo dispensa 18/2023 datada de 28/06/2023. A entregados materiais objeto da presente licitação será de Dias 
conforme solicitação, a partir da homologação e assinatura do contrato. 

Manfrinópolis, 28/06/2023. 

ILENA DE FATIMA PEGOIZ4R0 OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jessica Andrea Soster 

Código Identiticador:03AF3DED 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 22-2023 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
Pregão N°2212023 
A Prefeita Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Manfrinópolis designada pela portaria n° 3704/2023 resolve: 
HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Pregão n° 22/2023 referente à Contratação de Empresa prestadora de 
serviços na área médica, para fornecimento de profissionais clinico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas 
semanais no PSF (programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de Manfrinópolis, em favor das empresas conforme abaixo; 

GA GESTA° DE NEGOCIOS LTDA 

e Item Produto/Serviço Unid Qtd Preço Preço total 

111),

1 1 
Prestação de serviço profissional na área da medicina clinico geral em regime presencial de 08 horas diárias de segunda-feira a sexta-feira totalizando 40 horas SCITEIIIIS no 
PSF 01 (programa saúde da faunilial junto a Secretaria Municipal de Saúde de ManfrinOpolis 

- 
MES 1200, 2095000 251.400,00 

TOTAL 251.400,00 

Estando em conformidade com a ata de seção de Pregão 22/2023 datada de 14/06/2023. A execução dos serviços objeto da presente licitação será de 
12 Meses conforme solicitação, a partir da homologação e assinatura do contrato. 

Manfrinópolis, 28/06/2023. 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jozinei dos Santos 

Código Identificador:13E816BC 
- 

AGRICULTURA 
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Estado do Paraná - Prefeitura Municipal de Flor da Serra do Sul 
Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n°41/2023 .A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR 

DA SERRA DO SUL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ n° 95.589.271/9001.30. com sede à Rua João 
Arisi, 115, em Flor da Serra do Sul Paraná, torna público e para o conhecimento dos interessados, que 
realizará Certame Licitatório, na modalidade - PREGÃO ELETRÔNICO, ás 09.00 (nove) horas do dia 17 
de Julho de 2023, objetivando a Aquisição de Equipamentos eletrbnicos e eletrodomésticos com recursos 
oriundos do Programa Proinfãnc-ia para serem utilizados no Centro Municipal de Educação Infantil de Flor 
da Serra do Sutna forma da Lei n' 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores. Lei n° 
10.520 de 17 de Julho de 2002. Lei complementar e' 123, de 14 de dezembro de 2006 com alterações e da 
Lei Complementar 147/2014. Cópia do Edital poderá ser retirada junto ao Departamento de Licitações do 
Município rio horário normal de expediente da Prefeitura ou através do sitio da prefeitura: www.fssul. pr.gov. br 

Flor da Serra do Sul, 28 de Junho de 2023. Valmor Felipe Junior - Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
PORTARIA N°. 177, DE 28 DE JUNHO DE 2023. Concede Licença Luto a servidor público 

municipal que especifica O PREFEITO MUNICIPAL DE SALGADO FILHO, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legas que lhe são contendas pelo Art 104, Inciso 1, da Lei Municipal n°34 de 20 de ¡unho 
de 2018. e considerando Certidão de óbito apresentado; RESOLVE: 

Artigo 1°- CONCEDER, 07 (sete) dias de Licença Luto à partir de 26 de junho de 2023. ao servidor público 
municipal LUIZ CARLOS RITTER (580), ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços 
Gerais A. em razão do falecimento de sua genitora Artigo r Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Gabinete do Executivo Municipal de Salgado Filho. Estado do Paraná ao vigésimo oitavo dia do 
mês de Junho do ano de dois mil e vinte e três VOLMAR DUARTE - Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÕPOLIS 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
O Municipio de Manfnriópolis, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n 8.666/93 

e legislação complementar. EXTRATO DE CONTRATO. 
CONTRATO N45 de 2023. OBJETO: CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica para fornecimento de profissionais 

clínico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas semanais no PSF (programa 
saúde da familia) na secretaria municipal de saúde de Manfririopolis, conforme processo de Pregão n' 
22/2023_ CONTRATADO: EGA GESTAO DE NEGOC1OS LTDA. CNPJ: 24.327.852/0001-56 

VALOR CONTRATADO: 251.400,00 (Duzentos e Cinquenta e Um Mil e Quatrocentos Reais). 
DATA DA ASSINATURA: 0197/2023 RECURSOS: próprios e ou oriundos de Convénios. 
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 dias após emissão de notas fiscais. 
PRAZO DE EXECUÇÃO 366 dias após a assinatura do contrato 
Manfrinópolis, 03/07/2023. ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA - Prefeita Municipal 

(Cr ibuna egi_gnal 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINOPOLIS 
DECRETO NI' 1629/2023 - 27.06.2023. Homologa o Resultado Final do Concurso Público, 

conforme Edital n* 001/2023, de 04 de abril de 2023, e dá outras provdencias hena de Fátima Pegoraro 
Oliveira. Prefeita Municipal de Manfrinopoles. Estado do Parana, no uso de suas atribuições conferidas no 
artigo n5 63. inciso XXV da Lei Orgânica Municipal, considerando os autos do Concurso Público. Edital n' 
001/2023. de 04 de abril de 203. realizado pela Comissão Executiva designada pelo Decreto n' 1582/2023, 
de 10 de fevereiro de 2023, alterada pelo Decreto n• 1606/2023, de 11 de abril de 2023, considerando findo 
o prazo para interpelação de recurso por parte dos candidatos inscritos, RESOLVE: 

Art. 1' - Homologar o Resultado Final constante do Edital n' 010/2023, de 27 de ¡unho de 2023, relativo 
ao Concurso Público realizado pela Comissão Executiv-a designada pelo Decreto n' 1582/2023, de 10 de 
fevereiro de 2023. alterada pelo Decreto ri• 1606/2023, de 11 de abril de 2023. Art, 2' - Revogadas as 
disposições em contrário este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. Gabinete da Prefeita 
Municipal de Manfrinopolis. em 27 de junho de 2023. Ilena de Fátima Pegoraro Oliveira- Prefeita Municipal 

ESTADO 00 PARANÁ - PI/EFEM./RA INUNICIPAL oe temenuebeous 
'09,9090 05 RATIFICAÇÃO NOSIOLOOAÇÃO O ADJUOICAÇÃO 00 00001140 LICITATIDRIO 
Pç... ~na. 18/2023 
A Pra/olta Municipal d. Pdaninnticolls. EsSido do Paraná, no ifflo dr sua. Mnbukça•• Sapaia, a vista do pr00.. 
conclualso morado pill• Con.aão da Licitação da Prafattura Municipal da Manáln.o. .14.4- pala porta. ri.
37061202302,0v. Com Nndarnentação no art. 243.00 lido Lei 8.866/133 de 21 06.83,4.04o p4o  Dm60, Fada. 
8.412/18 de 18/06/2018, RATIFICAR HOMOLOGAR E ADJUDICAR • proas, . natação NI modalidade de Proc.. 
~ma n .  18/2023 ~rente á Arsuisiplo d• para nasupsração 6.Mexo do oontsinção .02005095060 

mim favor da ••• conto.. abaixo 
OZEIA DELLA BETTA / CIA LTOA 

Leu ProdutoMenAço Unidade ~de Preço re Mei 

40,00 09,90 1.598,00 

10,00 '230.00 .300.00 

1 i ,CIMENTO 

r
SACO 300.0 SACA 

1 AREIA NATURAL NIEDLA-CONFORME 
7211/200e 

ABNT NBREJ3 

OTAL 896,00 

04-94. 011 oonforre..• com o 00200.0 0. 40200. 18/2023 d.ada 28/06/21323. A entrapado. 1106(45 ,4.40 
da pros..00 licitação onini d• C.a tordo.. .11clas0o, • partir da homologação • 40252  6...ato. 
114a09tni3pc40., 25/06/2023. 50  .0. I' Mima ~ar 09v4.e hateite allonioesel 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINCIPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO - Tomada de preços N• 8/2023 - Regido cela Lei n• 8.666/93. RECURSOS: 

próprios e ou oriundos de convénios. O MUNICIRIO DE MANFRINÓPOLIS. Estado do Paraná, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda sob o n*01.614.343/0001-09, toma público 
que fará realizar dia 26/07/2023, às 1330 horas., na sala de licitações da Prefeitura Municipal, abertura da 
sessão publica do Tomada de preços N' 8/2023 do tipo- 'menor preço' em regime de empreitada integral, 
regido pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar 123/2016 alterada pela Lei n147/2014 e 
Lei Complementar Municipal n°01/2015, para: OBJETO: Contratação de empresa especializada serviços de 
para pavimentação de passeios em blocos de concreto intertravado (pavor) conforme projetos, mediante 
licitação. PROTOCOLO: 26/07/2023. ás 13:30 horas DATA DA ABERTURA- 26/07/2023. 
ás 13:30 horas_ LOCAL DA ABERTURA: Rua Encantilado. n' 11. centro, Manfrinópobs. Estado do Paraná. 

EDITAL. outras informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal de Manfrinopolis. 
no endereço supracitado, de 2' a 6' feira, no horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (0xx46) 
3562-1001 e também através do e-ma' licitacao@manfnnopolis pr gov.br. 

Manfrinopolis. em 20/06/2023 Ilena De Fatima Pegoraro Oliveira Prefeita Municipal 
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Prefeitura de 
MANFRINÓPOLIS 

Verdadeiramente 
PARA TODOS! 

Para evitar que 
o mosquito da 
Dengue se crie 

é SÓ vi ra r I 
Faça a sua parte. Não deixe a água acumular na sua casa. 
Vire pratinhos de vasos, garrafas, baldes, barris e pneus. 
Agindo assim, você elimina a água parada, evita a 

proliferação do mosquito e a gente vira esse jogo. 

f iprefaiturodemonfrinOpOlis monfrinopolis.pr.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 01.614.343/0001-09 r, , 

Contrato de prestação de serviços n° 45/2023, que entre 
si celebram de um lado o Município de Manfrinópolis e 
de outro lado a Empresa EGA GESTAO DE NEGOCIOS 
LTDA 

O MUNICÍPIO DE MANFRINÓPOLIS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede à Rua Encantilado, 11, Centro, inscrita sob o CNPJ/MF n° 01.614.343/0001-09, neste ato 
representado pelo(a) Prefeito(a) Municipal Sra. Ilena De Fatima Pegoraro Oliveira, portadora da 
Cédula de Identidade RG n° 76403171 — SSP/PR e do CPF/MF n° 022.654.289-06, e, residente e 
domiciliada na Cidade de Manfrinópolis, Estado do Paraná a seguir denominado CONTRATANTE e, 
de outro lado à empresa EGA GESTA° DE NEGOCIOS LTDA, Pessoa jurídica, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 24.327.852/0001-56, Com sede à RUA POÇO BRANCO, 2002 - CEP: 59152280 - 
BAIRRO: NOVA PARNAMIRIM, Parnamirim/RN, Neste ato representado pelo Sr EDIPO GLADSTON 
AMANCIO DA SILVEIRA, Portador da Cédula de Identidade n° e do CPF n° 084.659.424-20, 
Residente e domiciliado na de RUA POÇO BRANCO, 2002 - CEP: 59152280 - BAIRRO: , 
Parnamirim/RN, A seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratada o constante 
nas cláusulas a seguir enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Do Objeto 

O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa prestadora de serviços na área 
médica, para fornecimento de profissionais clinico geral, para prestação de serviços em 
regime presencial de 40 horas semanais no PSF (programa saúde da família) na secretaria 
municipal de saúde de Manfrinópolis, fornecido pela CONTRATADA, de acordo com as condições 
e especificações mínimas exigidas no Edital de Pregão n° 22/2023 

ITENS 
Lote Item Código 

do 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unid Qtd Preço 
unitário 

Preço total 

Lote 
01 

1 2142 Prestação de serviço profissional na 
área da medicina clinico geral em 
regime presencial de 08 horas diárias 
de segunda-feira a sexta-feira 
totalizando 40 horas semanais no-
PSF 01 (programa saúde da família) 
junto a Secretaria Municipal de Saúde 
de Manfrinópolis. 

PROPRIO MÊS 251.400,00 12,0020.950,00 

TOTAL 251.400,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - Da Contratação 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, especificação 
e ou memoriais, proposta da proponente vencedora, parecer de julgamento e todos os demais 
documentos produzidos no procedimento licitatório referido na cláusula primeira. 

Parágrafo Único 

A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu conteúdo, 
bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às normas da Lei 8.666/93 
e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Regime de execução 

A contratação se dará na modalidade de Pregão, sob o regime de execução indireta, do tipo 
menor preço Por item. 

CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade do Gerenciamento e Fiscalização 

O MUNICÍPIO DE MANFRINÓPOLIS, através do Executivo Municipal gerenciará e fiscalizará o 

Fica estabelecido como gestor e fiscal de contrato a Servidora JUCELAE ERLACHER.---)
CLÁUSULA QUINTA - Das Condições de Pagamento 

presente contrato. 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRIN PO IS! PARANÁ 
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Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital do Pregão n.° 22/2023 
O pagamento será realizado mensalmente, em até 30 (trinta dias) do mês subsequente a execução 
dos serviços ou entrega dos bens e emissão da nota fiscal, uma vez implementada as demais 
condições exigidas na forma de pagamento. 

Parágrafo Primeiro 

A despesa decorrente deste pagamento correrá por conta da seguinte dotação orçamentária com 
recursos próprios e oriundos de convênios: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 1440 06.001.10.301.0004.2021 303 3.3.90.34.00.00 Do Exercício 
2023 1460 06.001.10.301.0004.2021 4941 3.3.90.34.00.00 Do Exercício 

Parágrafo Segundo 

O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de não 
ser efetuado o pagamento. 

Parágrafo Terceiro 

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que tenha sido imposta à CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou 
inadimplência. Nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA — Do VALOR ORIGINAL e ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 251.400,00 (Duzentos e Cinquenta 
e Um Mil e Quatrocentos Reais) pela execução dos serviços referente ao objeto licitado. 

Para restaurar o equilibro econômico financeiro face a eventuais aumentos justificados do objeto 
ocorridos após a efetiva contratação o contratado deverá fazer prova e justificar seu pleito perante a 
administração municipal. 

Reajustes do valor do objeto somente poderão se aperfeiçoar após o decurso do período de 12 
meses de contratação, passando a incidir sobre o objeto a partir do 13° mês de contratação. Quando 
for o caso tomar-se-á como referência os índices oficiais do INPC, ou outro que o venha a substituir, 
para as devidas e necessárias correções. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO e VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Obriga-se a CONTRATADA executar os serviços / entregar os bens licitados Para o item 01 será de 
12 meses (03/07/2023 à 02/07/2024) com início imediato após assinatura do contrato, podendo este 
ser prorrogado em comum acordo entre as partes, e ou ser rescindido unilateralmente por parte da 
Contratante devidamente justificada em razão do interesse público,  ou por infração as disposições 
legais e contratuais, ou ser prorrogado na conformidade da Lei Federal n° 8.666/93.. 

Por ocasião na execução dos serviços, caso seja detectado que os mesmos não atendem às 
especificações do objeto licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, obrigando-se a 
CONTRATADA a providenciar a readequação dos serviços, garantindo-se ao CONTRATANTE as 
faculdades previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

A empresa contratada responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 
ocasionados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados credenciados, nos locais de 
trabalho na execução/entrega do objeto; 

A vigência do contrato será de 60 meses (03/07/2023 à 02/07/2028) podendo ser rescindido 
unilateralmente, por conveniência da Administração em atendimento ao interesse público ou por 
infração as disposições legais e contratuais, ou ser prorrogado na conformidade da Lei Federal n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contr o, todas as con ições de fl 
habilitação exigidas na licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apr ntar, no términ do prazo 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFR OLIS / PARANÁ 
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ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 01.614.343/0001-09 O ". 

de validade de cada documento, os seguintes comprovantes devidamente atualizados: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 
de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 

b) Certidão de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal. 

Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lø de maio de 1943. 

Parágrafo Primeiro 

Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada 
por cartório ou por publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda, 
mediante cotejo da cópia com o original, por funcionário do CONTRATANTE devidamente 
identificado. 

Parágrafo Segundo 

Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos solicitados 
nesta cláusula deverá comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão 
competente ou legislação em vigor, na forma exigida no parágrafo primeiro. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA estará dispensada de apresentar os documentos de que trata esta cláusula, caso 
seja possível, ao CONTRATANTE, verificar a regularidade da situação da CONTRATADA por meio 
de consulta on-line. 

CLÁUSULA NONA — Da Garantia 

Todo objeto entregue e/ou executado pelo contratado deverá atender às exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, 
atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

Parágrafo primeiro 

A contratante poderá efetuar, a qualquer tempo após a contratação, inspeções para verificar se os 
materiais atendem às exigências das normas e especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Vedações; 

É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer 
operação financeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
brprática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visan o; estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indir 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processØ licitatório ot.f)afet r a 
execução do contrato. 

amente, às pessoas 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou flazer 
Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÓPOLIS / PARANÁ 
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declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA — Das Penalidades 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 

1. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 

Parágrafo primeiro - Advertência; 

1.1. Pelo Setor responsável pelas licitações do órgão, quando o descumprimento da obrigação 
correr no âmbito do procedimento licitatório, sendo emitida por documento oficial da CONTRATANTE 
e Registrada no Tribunal de Contas Estadual, nos seguintes casos: 
1.1.1. Quando a licitante atrasar a entrega, no prazo estabelecido no edital, dos documentos e 
anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de 
forma definitiva; 
1.1.2. Quando a licitante ofertar preço visivelmente inexequível na formulação da proposta inicial ou 
na fase de lances; 
1.1.3. Quando a licitante não honrar com o valor ofertado durante a fase de lances e solicitar sua 
exclusão antes da aceitação das propostas; 
1.1.4. Quando a licitante manifestar intenção de recurso e não impetrá-lo; 
1.1.5. Quando a licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
1.1.6. Todas as hipóteses tratadas no subitem 1.1 serão válidas quando a empresa descumprir as 
exigências editalicias pela primeira vez com a Administração, não havendo ocorrência anterior da 
mesma natureza registrada em sistema ou documento oficial; 
1.2. Pelo Ordenador de Despesas do órgão, orientado pelo Fiscal do contrato ou servidor 
responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na 
fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar 
o contrato, nos seguintes casos; 
1.2.1. Quando a licitante se recusar a assinar o contrato, por um período de 5 (cinco) dias úteis 
contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 
1.2.2. Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou 
ensejar o retardamento no início da execução do seu objeto, por um período de 05 (cinco) dias úteis 
contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto; 
1.2.3. Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior a 15 (quinze) 
dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograma Aprovado, não justificado pela empresa 
contratada; 

1.2.4. Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objet da licitação, sendo a 
advertência registrada e fundamentada em documento específico. 

Parágrafo Segundo - Multa: É a sanção pecuniária que será imposta à Con a ada, pelo Ordenador 
de Despesas do órgão, por atraso injustificado na execução do objeto d licitação [u inexe ução 
do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes r ntuais: 
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1.1. Nos casos de atrasos: 
1.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução do objeto da 
licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, 
vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
1.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução do objeto da 
licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 
30 (trinta) dias; 
1.1.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de execução 
do objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 1.1.1 e 1.1.2; 
1.2. Nos casos de recusa ou inexecução; 
1.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
dentro do prazo estabelecido pela CONTRATADA ou inexecução parcial do objeto da licitação, 
calculado sobre a parte inadimplente; 
1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da 
licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 
1.3. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8°, da Lei 
n° 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada a 
oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3° do artigo 86 da Lei n° 8.666/93, observada a 
seguinte ordem; 
1.3.1. Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando houver; 
1.3.2. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; 
1.3.3. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução; 
1.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
à Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Geral de Preços de Mercado — 
IGPM ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATADA ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado 
em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de 
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte; 
1.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado; 
1.5.1. O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 
1.5.2. A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
1.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

1.7. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo pelo Fiscal 
do contrato com o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do contrato, 
exceto se houver justificado interesse da CONTRATADA em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, 
sendo mantidas as penalidades na forma dos subitens 1.2.3 do Parágrafo primeiro e 1.1. do 
Parágrafo segundo. 

PARAGRAFO TERCEIRO - SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 
participar de licitações e de contratar com a Administração, e suspende o registro cadastral da 
licitante e/ou contratada no Sistema de Cadastramento de Fornecedores, de acordo com os prazos a 
seguir: 
1.1. Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, 
os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia 
autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer 
fase da licitação. 
1.1.1. A hipótese em que o licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da 
licitação, será válida quando a empresa for reincidente, já havendo ocorrência anterior da mesma 
natureza registrada em sistema ou documento oficial; 
1.1.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retard tnento na execução do 
seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato. 
1.1.3. Por até 05 (cinco) anos, quando a Contratada: 
1.1.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados n s licitações, Objetiv ndo 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do jo,fo da licitação; 
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1.1.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
1.1.3.3. Receber qualquer das multas previstas no parágrafo segundo e não efetuar o pagamento. 
1.1.3.4. Comportar-se de modo inidôneo. 
1.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 
1.2.1. O Setor responsável pelas licitações do órgão, quando o descumprimento da obrigação 
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e 
1.2.2. O Ordenador de Despesas do órgão, tanto na Sede quanto nas Superintendências Regionais, 
se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato ou qualquer documento hábil que 
venha substitui-lo. 
1.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial Do Município e registrada no 
Tribunal de Contas Estadual - TCE. 
PARAGRAFO QUARTO - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será 
aplicada somente pelo(a) Prefeito(a) Municipal, à vista dos motivos informados na instrução 
processual. 
1. Será declarada inidõnea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 
e 97 da Lei n° 8.666/93. 
PARAGRAFO QUINTO - Disposições gerais 
As sanções previstas nos parágrafos terceiro e quarto poderão também ser aplicadas às empresas 
ou aos profissionais que, em razão do contrato: 
1.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
1.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
1.2. Do direito de defesa 
1.2.1. É facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
respectiva notificação. 
1.2.2. O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas, por intermédio da autoridade que aplicou a 
sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. 
1.2.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário; 
1.2.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no 
Diário Oficial do Município, devendo constar: 
1.2.4.1. A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 
1.2.4.2. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
1.2.4.3. O fundamento legal da sanção aplicada; e 
1.2.4.4. O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 
Federal. 
1.2.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
que por sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção nos locais competentes. 
1.3. Do assentamento em registros 
1.3.1. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Município as sanções 
aplicadas com fundamento nos itens Parágrafo Primeiro e Parágrafo Segundo, as quais se 
formalizam por meio de simples apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, 
parágrafo 8°, da Lei n° 8.666/93. 
1.3.2. Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de e pediente no órgão 
ou na entidade. 
1.4. Da sujeição a perdas e danos.
1.4.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, Contratada ficará 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados a CONTRATADA 4e10 desc pri -nto 
das obrigações licitatórias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das Obrigações dos Prestadores de Serviços 

I - Realizar atendimentos somente com autorização prévia da contratante, ou seja, Secretários 
Municipais respectivos. 

II - Para o cumprimento do objeto deste Contrato o Contratado se obriga a oferecer ao paciente todo 
o recurso necessário ao seu atendimento, conforme discriminação abaixo: 

a) manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes e/ou o arquivo médico; 

b) não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 

c) atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços; 

d) afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos 
serviços prestados nessa condição; 

e) justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato; 

f) notificar o Contratante de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de 
mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao Contratante, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta 
Comercial ou do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

III - apresentar ao Município, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade para com as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias; 

IV - permitir, a qualquer tempo e hora, o acesso dos supervisores e auditores do SUS OU 
QUALQUER OUTRO ÓRGÃO E ESFERA, para supervisionar e acompanhar o correto cumprimento 
do que foi contratado, conveniado ou acordado; 

V - cumprir as obrigações assumidas decorrentes do presente edital, nos prazos aventados e 
qualidade exigida; 

VI - aos pacientes: atendimento universal e igualitário, esclarecimento quanto aos seus direitos como 
usuário, bem como respeitar sua decisão em consentir ou recusar a prestação de alguns serviços, 
além dos oferecidos pelo contratado. 

VII - Além das obrigações normais, decorrentes do presente contrato, constituem obrigações 
específicas da Contratada: 

a) Operar com uma organização completa, independente e sem vínculo com o Contratante, 
realizando os serviços, objeto deste contrato, dentro dos mais altos conceitos do ramo; 

b) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza, com o pessoal de 
sua contratação, necessários à execução do contrato, inclusive os encargos relativos à Legislação 
Trabalhista, Previdenciária, Acidentes de Trabalho e/ou outros semelhantes; 

c) Manter, por si, por seus prepostos e eventuais subcontratados, irrestrito segredo profissional de 
todas as atividades desempenhadas em relação aos serviços descritos no objeto deste contrato, bem 
como não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes às unidades de saúde, 
aos profissionais de saúde e aos usuários que vierem a ter acesso; 

d) Quando da subcontratação dos serviços aqui estipulados, total ou parcialmente, a Contratada 
obriga-se a exigir dos eventuais subcontratados as mesmas condições do presente contrato, 
respondendo solidariamente com estes todas as infrações eventualmente cometidas; 

e) Emitir relatório mensal, para Ao Município, contendo a prestação dos serviços reali dos, a fim de 
estabelecer parâmetros para possíveis auditorias; 

rT 
f) Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elb1raçâo desse 
faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos; 

g) Emitir relatório que demonstre, resumidamente, quais foram as condições de--jazo como foram 
atendidos os usuários; 

h) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualif a ão 
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11. Cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, 
especificações e prazos; 

Atraso injustificado da execução do serviço; 

IV - Decretação de falência, pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da 
CONTRATADA. 

Ausência de entrega de nota fiscal eletrônica (NF-E) considerando a impossibilidade de 
pagamento. 

Parágrafo Terceiro 

A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos: 

1. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
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exigidas na licitação que deu origem à contratação; 

i) Centralizar todos os pedidos, subordinados ao Município; 

j) Realizar adequação da operação burocrática de faturamento e pagamento de despesas originadas 
a partir dos serviços prestados junto aos Processos de Controladoria Financeira, Assessoria Jurídica 
e de Infraestrutura da contratante; 

k) Ser rigoroso na pontualidade da execução do serviço, não prejudicando os objetivos do 
Contratante; 

I) Comunicar ao contratante, quaisquer alterações durante e execução para as devidas averiguações. 

VIII — A contratada deverá substituir o profissional em caso de férias e ou falta do profissional 
qual presta os serviços sem qualquer ônus adicional para a Administração 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - Dos Casos de Rescisão 

O inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas neste 
contrato assegurará à CONTRATANTE, nos termos da Seção V, do Capítulo III da Lei n.° 8.666/93 
em sua atual redação, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação por escrito, através de 
ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

Parágrafo Primeiro 

Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos termos do 
"caput" desta cláusula ou aplicar as multas de que trata a cláusula décima segunda deste contrato. 

Parágrafo Segundo 

Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por parte 
da CONTRATADA: 

1. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

111. 

IV. 

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE, devidamente deduzidas em processo administrativo regularmente 
instaurado; 

Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 65, parágrafo 10, da 
Lei 8.666/93; 

III. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

IV. Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n.° 8.666/93 com redação dada 
pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999..

Parágrafo Quarto 

A rescisão deste contrato poderá ser: 

1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos ca is enurnfradog nesta 
minuta; 

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, d sde que 
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haja conveniência para a Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão contratual. 

Parágrafo Quinto 

Nos casos de rescisão administrativa ou amigável que tratam, respectivamente, os itens I e H, do 
parágrafo anterior, haverá precedência de autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Da Responsabilidade Civil do Contratado 

I - O CONTRATADO é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do 
SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATADO o 
direito de regresso. 

II - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do 
SUS OU QUALQUER OUTRO ÓRGÃO não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Das Alterações Contratuais 

1. Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas 
no art. 65 da Lei n.° 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos Casos Omissos 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Manfrinópolis, à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicável à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — Do Foro 

Fica eleito o foro da comarca de Francisco Beltrão-PR para dirimir quaisquer questões relativas a 
este contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus representantes, 
firmam o presente contrato, em três vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas. 

Manfrinópolis, em 28 de julho de 2023. 

Município de Manfrinópolis 
Ilena De Fatima Pegoraro Oliveira 

022.654.289-06 
Prefeita Municipal 

SUSAMAFRANCISCONI 
3441940946 

Testemunha 

EDIPO GLADSTON Assinado de forma digital 
por EDIPO GLADSTON 

AMANCIO DA AMANCIO DA 

SILVEIRA:08465942 SILVEIRA 08465942420 
Dados: 2023.06.29 14:50:05 

420 -0300 

EGA GESTA° DE NEGOCIOS LTDA 
EDIPO GLADSTON AMANCIO DA SILVEIRA 

084.659.424-20 

1/h}íg

06f344989954 
Testemunha 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÕPOLIS / PARANÁ 
Telefax: (046)3562-1001 e-mail: man fri'a!manfrinoix)Iis.pr.gov.hr 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 01.614.343/0001-09 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

O Município de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO, com base na Lei 
Federal n° 8.666/93 e legislação complementar, EXTRATO DE CONTRATO. 

CONTRATO N°45 de 2023. 

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de 
profissionais clinico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 
horas semanais no PSF (programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde 
de Manfrinópolis, conforme processo de Pregão n° 22/2023. 

CONTRATADO: EGA GESTA() DE NEGOCIOS LTDA. CNPJ: 24.327.852/0001-56 

VALOR CONTRATADO: 251.400,00 (Duzentos e Cinquenta e Um Mil e Quatrocentos 
Reais). 

DATA DA ASSINATURA: 03/07/2023. 

RECURSOS: próprios e ou oriundos de Convênios. 

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 dias após emissão de notas fiscais. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 366 dias após a assinatura do contrato. 

Manfrinópolis, 28/06/2023. 

ILENA DE FATIMA PEGORARO 
OLIVEIRA:02265428906 

Assinado de forma digital por ILENA DE 
FATIMA PEGORARO 
OLNEIRA-02265428906 
Dados: 2023.06.28 1541:47 -0300 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

PUBLICADO NO 
Jornal Tribuna Regional 

Edição n° Pág.: 

Data: /  
e)  

/2023. 

2 /

PUBLICADO NO 
DIOM/PR 

Edição n° /280 5' Pág.: .229 

Data: -2 C/ / e49 /2023. 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
O Prefeito Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA 
PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 82/2022. 
CONTRATANTE: Município de Manfrinópolis 
CONTRATADA: J A COSTA LTDA. 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: 
O período para a execução do objeto contratado fica aditivado até 
28/12/2023, conforme Pregão n" 45/2022 e Contrato n° 82/2022 
firmado em 29/06/2022. 
CLAUSULA SEGUNDA: 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
original. 

Manfrinópolis, em 28/06/2023. 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jessica Andrea Soster 

Código Identificadon9CC21169 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 84-2022 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
O Prefeito Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA 
PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 84/2022. 
CONTRATANTE: Município de Manfrinópolis 
CONTRATADA: RN AUTO CENTER. 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: 
O período para a execução do objeto contratado fica aditivado até 
28/12/2023, conforme Pregão n° 45/2022 e Contrato n° 84/2022 
firmado em 29/06/2022. 
CLAUSULA SEGUNDA: 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
original. 

Manfrinópolis, em 28/06/2023. 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jessica Andrea Soster 

Código Identificador:213E4FB5 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
1° TERMO ADITIVO CONTRATO 85-2022 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
O Prefeito Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA 
PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 85/2022. 
CONTRATANTE: Município de Manfrinópolis 
CONTRATADA: SIMÃO CIRINEU AQSENEN E CIA LTDA. 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: 
O período para a execução do objeto contratado fica aditivado até 
28/12/2023, conforme Pregão n° 45/2022 e Contrato n° 85/2022 
firmado em 29/06/2022. 
CLAUSULA SEGUNDA: 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
original. 

Manfrinópolis, em 28/06/2023. 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jessica Andrea Soster 

Código Identificador:Bi EE4293 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
1° TERMO ADITIVO CONTRATO 83-2022 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
O Prefeito Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA 
PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°83/2022. 
CONTRATANTE: Município de Manfrinópolis 
CONTRATADA: JN PNEUS LTDA. 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: 
O período para a execução do objeto contratado fica aditivado até 
28/12/2023, conforme Pregão n° 45/2022 e Contrato n° 83/2022 
firmado em 29/06/2022. 
CLAUSULA SEGUNDA: 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
original. 

Manfrinópolis, em 28/06/2023. 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jessica Andrea Soster 

Código Identificador:34EAA2BA 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO 45-2013 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
O Município de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA 
PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DE CONTRATO. 
CONTRATO N'45 de 2023. 
OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, 
para fornecimento de profissionais clínico geral, para prestação 
de serviços em regime presencial de 40 horas semanais no PSF 
(programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de 
Manfrinópolis, conforme processo de Pregão n° 22/2023. 
CONTRATADO: EGA GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. CNPJ: 
24.327.852/0001-56 
VALOR CONTRATADO: 251.400,00 (Duzentos e Cinquenta e 
Um Mil e Quatrocentos Reais). 
DATA DA ASSINATURA: 03/07/2023. 
RECURSOS: próprios e ou oriundos de Convênios. 
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 dias após 
emissão de notas fiscais. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 366 dias após a assinatura do contrato. 

Manfrinópolis, 03/07/2023_ 

ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jozinei dos Santos 

Código Identificador:B4AAFA4E 

AGRICULTURA 
PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA N° 99/2023 - 

CLEUNICE SOSTER 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA N°99/2023 

I AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO DE DIÁRIAS ReouisiçÃo N' 99/2023 

www.diariomunicipal.com.br/amp 229 



(D 29 de Junho de 2023 tos Oficiais - Edição 2187 

arraso Do pARANA - ~Tu,. 01111101X00AL De 14/41.0.01.01.11 
CONCORRO 95114.4.20 ir ~Mos -0l0 4. coorococao o .  011/2023 

PrOo. Mun... Nlargbladt.l. do .1or do Raounsre..... A do ou.. no use ........... conter.= no 
n- 03.. LM Org.........4 oonedderendo o C...o P.M. ff 501/2023 1....1 d. ^a.a.. .,^ oo 1/2023. 41:2 1:. 
abre . 2023, ataállimpile e .  cavacas. de os ......zza. a horool000~ e. Fienwhodo Fm. modie.0 
5.....• 0102023. e. 27 .4.11.. 2023. neac... 70541124 
Art. 1. - A d........... r.1*02... o. 4. 4. 4490...~. 41044..0. P.R... 0 4. 0 

Ikami n" 01 0/202 3.. 21 ell. g.... ama mim. s . poWnmy A a M.A. 
P....~.....2. 

O 4401) " V4.3)1118 IIMCCHINI 002N51500 
, oFftiAL ACAffliilLiTYEE_IT ..ICMGE GNIRK LU2 bõák REis _ II` 

Art. 21. • 0.. or................. r. Gator Roo.. Humanos no dialag~g~, -noit..... - 54i ÕSVIINT 
30 hora. 4, dee 13:30 m 1709132711.

An. 3. - Cm 00.5.11.414.... emnarrnearma por... o. doc.... Oaiso .........rn conto mear der...rn 
3 • 13 do 02 1.1 d• ~As , 00112023.4. 04 do 4.04 da 2023 • Ed. che ....... n• 032/2023, de 05 Re MA 1 dop 
2023... orla hollan. d. Po.... • Convocar. 2000 ...Ao: 
e To eido ...s.o o 4104011040 no concurso prOltocr. 
13 Compro.. boa.. nato, natureasado 4.  90 da. premegaem. rio 1.0.44110 ...cetra 

4 4002 001. pleno 0. 44. 44.00.. pol... 
F.o.. Coeso d. Id.... .. d. (Irono • vamo). 
Fon.. 2. 20 0. do C. (tar. • .....), 

n' 
Foto.. do Titulo do /5.39 0.........), 
3)02 24.4. 4104.... Mamona Innoa,rorectm.na..71.MrLoodalom/calisleo-rnewitmomfelmtoro9 
Fomo.. comprovando dureer. do obrtgag.• ...o (Rent• • vento). e• for o o.o. 
F.o.. Cared. do Naachmar. ou ...Mo, 
Foo0c4o. de Co.. do Faio& m.or. doe IA enema. 
00200*0 do ........... 04. 1. o. comp.. o .....1 ....dado oogno para o .402)0. 4.

,..nid. 
Pteglaro Corr.. d• Cl.. .rn In...no dern.........• I.. re,  no ~cevo conto o.. our. or. em 

do Oglirafiera.ador a. nes... doe... prodeolor. 
n Comprova.. da ....... de aneecadothea cr....• ESTADUAL 
Onfo a ,ornvivp.r.40 ,14.1... 3)o3er209snron03n20)0Df300ote000 o Cerec0.2033)1,30, nteoMfo 30 a nHcaver, ce.e.,740.61): 

FEDERAL Compro~ fie 9.0303). d.e anteciedient. carnin... 
r.,,,..

5or 01..140... P há.. ...... • mord.r.n. para o axamten do cargo. arn reldal...min.. preá 
Poro.. 
.., Uno 1.0 3 x 4 encono. 

emoot. do corno... de no. iça.» no 94.:9A32E13
. Foto.. d. Caro. cl.. Tobalho • P.... Somo 

F........ Com.mmrer. do R.... atualccado 
u Comprovante da abotoa . conte 0404.4.4.0. 4.  SiCOOG., 02 5.00.. au .nco clo E.. (colo ror para o 
cargo da Prorroar) cooa..0 o núm... ..... rano 

Comprovo. Cano. 0.04490450 COC divorgén..... da ....... da • C04ae00 - - que pode. 
sa Nano no endareço re............... Fada.. ,1100,ton.11.....3.10.-gor_OLEamialt....01...-ehtnt). 41.fte 

curnpremor. Ia 5...00.... co.da. no Drecn. Fole. n• 8 373.. 201.4 • ao contido nem R..4.40. 0.4.00.40 
Com. do ......0 n• 1.. 2015 • n• 4... 2015. 
... Dechiner400 ampnwew do amoedei° ou nic do cargo. ons.go ou ft..0 púbere no*  • .0..d.. 2. 
AdminfOraglo P4.14. Estedure. F............ per. fina . verelcar. do acúmulo 4.• cargo. (Anexo 1 • Anato 11t, 

Clodareclo. n.o roto agoleent.o ..v. decorra.. dr. cargo. 041.004.0004.90 144.00 2• acordo com o 
Fe.. • XVII • ~grafo 1 0 do an 37 da Cone.... ....o pada• Emendam Con........ n 

10 . 20. ra...... c. re............... na nona da Con..ção F024. (*2000 (I). 
Oecheraçao d. ego hevar acendo leança. impodleva do as.. do cargo públ.. (Anexo 011, ou . 

o No c.c. d• d....01. do roga. compara. no Gator Recuo. Humano., no prato do .0 4.  (lr.) dl4.0 
Tanno da para aposento o .....ncta . vaga 

Ar. 4 .  - 0(0.) can... comerlerado(e)..a.....(..).......) convocado, e) .0.0...1.1 pr. lomartam) 
poema no poso legal • o Mo rompartecirron. no pravo ~O.. ant q... 40. 00 .. aganda4a. .1020.04 .3' 
..034..1. do ovni.. no Conca.. Púbirco pa.mando e ror chernado o aen... euterquento otred.offirslo a odor. do 
cie.....0 
Ed. Ecinef entre ~In ago2 na 2. 0 2.4.. publ... Pol.una do Municio. de ........... Earedo do Po.. 00  .27 
de junho 4. 2031 1100 tO PM.. Pegerere 0111Mre - Pr... Mune.. 

A00320 I - ...„. na.
Eu. 8SPi____., tasaneeofel. 

,...rtDjgr.j.,~~migaatéegign~0~ ...),.

(e.. 0.0. n...r. • do.......) ne (anderco m CONNIp."4. CEP: _... C.a. do 
  Estado do(*)  d pall• •••••Árlffir O ...O 

do na Pr... Munlelpel 4. 4404094p03093'. oacLAnto. ou* o.. druPoN• O• 
outro ergo ou rompo ~eco. na odora ....poi, cone.. ee amme*4 4. 22.00 4.  en 37. ineien avi e >R,. 

A. 
ConeRsiolle FM*. 

,. .28289..i... 0 300 ..aman•
1 ~imo* vinci"fiõocabierrnowcia i GAROA NOIRMIM ~MIO 
[(Cargo) aoos eme Hem.) j (9 dro. Ao ousando) IMMans. ~Sm M.me/ 

909 00  vanãsda, dln•• • plIMMINia. 
,0....). eff. (a.). 

(1.01., 40010.110) .0.0002. 

Amas° • - 929~43 QUANDO AkAo M.M. 004300 02100,5,Q 

Eu, pano.. ) do RO .00 0° 151592/____, br....). 
(nadado oh.). ne....... o donscd....) na (....arteço completo). CEP 034.4. 4.
 E... doto) CONVOCADO,...) no... para ...ror o cargo 
do na PrtAaos .. A Muntelpael do IMAIAnaped.a,PR.. 0111.0.A0100323 n10 stor 
ocupo. cargo ou amor.. 4. 4. 6.0.3' tr... dem ...... d. go.. 01*.0. E.M. ou
F.o ao ....a. n.o • por.. 

,NOne• ral..(0.) - 0..... 

kic"r LAwnowcA"  o De NÃO arrote Ama. orc nootouDici. Da coutwurIcto OU It•Gr.  ftI800 PLEILJCQ po_ er2itii 

(..4.00 ove). ma.02... dome....) na (endereço conp)....), CEP' Cd.. do 
4. 02. 4014) CONVOCADOLA) (000 400 pon. amor. o cargo 

de ...9030O. Muraopei . MmernópoIMPR 0* 0. A.50.00 nit. Ponto. 
...cio provanten.. 4. 3)0 4.00400 do 44.)2 .o0. ou do ~imo Geral do Premdancia 5o003 na.. • o... 
94.00 (03). 37. § (04. CO), 0.00.004.4.. exc..0 pr..0 no an. 37. Inc. XVI o XVII, da Con.... F•derel 
Por ear vendado. ermo • pra.. 

G.....). em (....). 
(0200 0001.9003*) Dedarrento 

1. 7...... - DE~EIMAÇC 
Eu, pot... do RO ...ta n• , bra....L 
...do c411), remido. • demi...0W ne fenda., complem. CG.  Ido.. 

. 1.04.4..) 0023003)3200(32) re.o. dr. p.a ...... o ougo 
do ne Pr... Mun.... Menfri.../PR.. DECLARO. mo *ar ao... 

do ....... • bem do ornice arderorrnant. penai.. púbico 
Per aar ...... 1... • pr... 

(40002 00.304000) - Dodent. 

Estado do Paraná - Prefeitura Municipal de Flor da Serra do Sul 
Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n°41/2023 .A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR 

DA SERRA DO SUL Estado do Paraná, inscrita no CNPJ n° 95.589.271/0001-30, com sede à Rua João 
Arisi, 115, em Flor da Serra do Sul, Paraná, torna público e para o conhecimento dos interessados, que 
realizará Certame Licitatório, na modalidade - PREGÃO ELETRÔNICO, às 09:00 (nove) horas do dia 17 
de Julho de 2023, objetivando a Aquisição de Equipamentos eletrônicos e eletrodomésticos com recursos 
oriundos do Programa Proinfância para serem utilizados no Centro Municipal de Educação Infantil de Flor 
da Serra do Sul.na forma da Lei n' 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei n° 
10.520 de 17 de Julho de 2002. Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 com alterações e da 
Lei Complementar 147/2014. Cópia do Edital poderá ser retirada junto ao Departamento de Licitações do 
Municipio no horário normal de expediente da Prefeitura ou através do sitio da prefeitura: www fssulptgov.br. 

Ror da Serra do Sul, 28 de Junho de 2023. Valmor Felipe Junior - Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
PORTARIA N°. 177, DE 28 DE JUNHO DE 2023. Concede Licença Luto a servidor público 

municipal que especifica_ O PREFEITO MUNICIPAL DE SALGADO FILHO, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art 104, Inciso I, da Lei Municipal 34 de 20 de junho 
de 2018, e considerando Certidão de Óbito apresentado: RESOLVE: 

Artigo 1°- CONCEDER, 07 (sete) dias de Licença Luto à partir de 26 de junho de 2023, ao servidor público 
municipal LUIZ CARLOS RITTER (580), ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços 
Gerais A. em razão do falecimento de sua genitora. Artigo 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Gabinete do Executivo Municipal de Salgado Filho, Estado do Paraná, ao vigésimo oitavo dia do 
mós de junho do ano de dois mil e vinte e três. VOLMAR DUARTE - Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
O Municipio de Manfrinópolis. Estalo do Paraná, TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n°8.666193 

e legislação complementar, EXTRATO DE CONTRATO. 
CONTRATO N°45 de 2023. OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de profissionais 

clinico geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas semanais no PSF (programa 
saúde da familia) na secretaria municipal de saúde de Manfrinópolis, conforme processo de Pregão n° 
2212023. CONTRATADO: EGA GESTA() DE NEGOCIOS LTDA. CNPJ: 24.327.852/0001-56 

VALOR CONTRATADO: 251_400,00 (Duzentos e Cinquenta e Um Mil e Quatrocentos Reais). 
DATA DA ASSINATURA: 03107/2023. RECURSOS: próprios e ou oriundos de Convénios. 
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 dias após emissão de notas fiscais. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 366 dias após a assinatura do contrato. 
Manfrinópolis, 03/07/2023. ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA - Prefeita Municipal 

f:0 -rigibuna egional 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINGPOLIS 
DECRETO N° 1629/2023 - 27.06.2023. Homologa o Resultado Final do Concurso Público, 

conforme Edital n0 001/2023, de 04 de abril de 2023, e dá outras providéncias, llena de Fátima Pegoraro 
Oliveira, Prefeita Municipal de Manfrinópolis. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas no 
artigo n* 63, inciso XXV da Lei Orgânica Municipal, considerando os autos do Concurso Público, Edital n° 
001/2023, de 04 de abril de 203, realizado pela Comissão Executiva designada pelo Decreto e 1582/2023, 
de 10 de fevereiro de 2023, alterada pelo Decreto n• 1606/2023, de 11 de abril de 2023, considerando findo 
o prazo para interpelação de recurso por parte dos candidatos inscritos. RESOLVE: 

Art. 1' - Homologar o Resultado Final constante do Edital ir 010/2023, de 27 de junho de 2023, relativo 
ao Concurso Público realizado pela Comissão Executiva designada pelo Decreto n° 1582/2023, de 10 de 
fevereiro de 2023. alterada pelo Decreto n° 1606/2023. de 11 de abril de 2023. Art. 2° - Revogadas as 
disposições em contrário este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. Gabinete da Prefeita 
Municipal de Manfrinopolis, em 27 de junho de 2023. Ilena de Fátima Pegoraro Oliveira- Prefeita Municipal 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PAANFRIMSPOLIS 
TERMO DE RATIFICAÇÃO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
Prosamo dlepenee N.  18/2023 
A Prefeita Municoml de Mantnnepolle. Estado do Paraná no uso daa ausa atnbukceea legas, a vbate do prece, 

concksallo ex•rede peie Comamão do Uutacko . Prefertora MuNcrpal de Menfrinópolle ...ninada peba porta. 0 .

37052023 resolva Cern fundamentacho 00 .3), 24 inom II da Lei 8.866(934. 21.08.93.9029de pelo Decreto Federei 
9.412/10 de 18/06/2018. RATIFICAR HOMOLOGAR E ADJUDICAR • presente licitação na modalklade de «receoso 

dispensa o 18/2023 00 ,.0*i Aquhação de umbela/ palra recuperam,$o de muro de oenbermão e constr32ct. de 
mero. Men. 00  favor de conforrne abaixo 

OZEIA DELLA BETTA 6 CIA LIDA 

Loco ol produto/6~w Unidade Ouontlelodo «alço Preço total 

1 1 

r 

FIMENTO SACO 50 KG \SACA 40.00 39,90 1.596.00 

1 RNI3 AREIA NATURAL MÉDIA-CONFORME ABNT NB 
7211/2008 

10.00 230.00 2.300.00 

TOTAL 3.6915.00 

Estendo ern centre... com o Processo dimenaa 19220232004. de 28108/2023. A entregados rnaterisla objeto 

da preeergo Mamão será de Dias conforme aelieltação, • p0007 42 homotogsção e ...atura de contrato. 
Manfrintmeha, 28 12023. lima De Fatima 930020.0 0)01.4.. - Prefeita MurneipM 

ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÕPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO - Tomada de preços N• 8/2023 - Regido pela Lei n° 8.666/93. RECURSOS: 

próprios e ou oriundos de convénios. O MUNICÍPIO DE MANFRINOPOLIS, Estado do Paraná, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda sob o ri* 01.614.343/0001-09, toma público 
que fará realizar dia 26/07/2023, às 13:30 horas., na sala de licitações da Prefeitura Municipal, abertura da 
sessão pública do Tomada de preços N° 8/2023 do tipo: °menor preço' em regime de empreitada integral, 
regido pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar 123/2016 alterada pela Lei n°147/2014 e 
Lei Complementar Municipal n001/2015, para: OBJETO: Contratação de empresa especializada serviços de 
para pavimentação de passeios em blocos de concreto intertravado (paver) conforme projetos, mediante 
licitação. PROTOCOLO: 26/07/2023. às 13:30 horas. DATA DA ABERTURA: 26/07/2023, 
às 13:30 horas. LOCAL DA ABERTURA: Rua Encantilado, n° 11, centro, Manfrinópolis, Estalo do Paraná. 

EDITAL: outras informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal de Manfrinópolis, 
no endereço supracitado, de 2' a 6* feira, no horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (0xx46) 
3562-1001 e também através do e-mail: licitacao@manfrinopolis.prgov.br. 

Manfrinópolis. em 28/06/2023. Ilena De Fatima Pegoraro Oliveira Prefeita Municipal 
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Prefeitura de 
MANFRINÓPOLIS 

Verdadeiramente 
PARA TODOS! 

Para evitar que 
o mosquito da 
Dengue se crie 

é só virar 1 
Faça a sua parte. Não deixe a água acumular na sua casa. 

Vire pratinhos de vasos, garrafas, baldes, barris e pneus. 

Agindo assim, você elimina a água parada, evita a 

proliferação do mosquito e a gente vira esse jogo. 

f /prefeiturademonfrinopolis monfrinopolis.pr.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPO IS 
ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 01.614.343/0001-09 

ORDEM DE SERVIÇO 

Contrato de prestação de serviços n° 45/2023 oriundo do pregão 22/2023. 

Objeto: Contratação de Empresa prestadora de serviços na área médica, para 
fornecimento de profissionais clinico geral, para prestação de serviços em regime 
presencial de 40 horas semanais no PSF (programa saúde da família) na secretaria 
municipal de saúde de Manfrinópolis. 

ITENS 
Lote Item Código 

do 
serviço 

Descrição do produto/serviço 

Lote 
01 

1 2142 Prestação de serviço profissional na área da medicina clinico geral em 
regime presencial de 08 horas diárias de segunda-feira a sexta-feira 
totalizando 40 horas semanais no PSF 01 (programa saúde da família) 
junto a Secretaria Municipal de Saúde de Manfrinópolis. 

Pela presente ordem de serviços fica a Contratada EGA GESTAO DE NEGOCIOS 
LTDA, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.327.852/0001-56, Com sede à RUA 
POÇO BRANCO, 2002 - CEP: 59152280 - BAIRRO: NOVA PARNAMIRIM, Parnamirim/RN, 
autorizada a iniciar a execução dos serviços constante neste documento na data de 
03/07/2023 em acordo com o disposto em contrato 45/2023 na CLÁUSULA SÉTIMA. 

No cumprimento dos serviços aqui elencados deveram ser observadas todas as 
cláusulas contratuais em sua integra, sendo que o descumprimento destas por parte da 
Contratada e de seus Empregados acarretara em sanções previstas em contrato e 
legislação vigente. 

ILENA DE FATIMA Assinado de forma digital por 

PEGORARO ILENA DE FATIMA PEGOFtARO 
OLIVEIRA:02265428906 

OLIVE1RA:02265428906 Dados: 2023.06.30 08:22:10 -0300' 

Município de Manfrinópolis 
Ilena De Fatima Pegoraro Oliveira 

022.654.289-06 
Prefeita Municipal 

JOZINEI DOS Assinado de forma digital por 
JOZINEI DOS SANTOS:52312011204 

SANTOS:52312011204 Dados: 2023.06.30 08:22:29 -0300' 

Jozinei dos Santos 
523.120.112-04 

Departamento de Licitações e Contratos 

Rua Encantilado. 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÕPOLIS / PARANÁ 
Telefax: (046)3562-1001 e-mail: mantri'a,manfrinopolis.pr.go‘.br 


